PROJETO DE LEIN° , DE 2024
(Dos Srs. Alfredo Gaspar e Alberto Fraga)

Dispde sobre a associacao
interfederativa para o enfrentamento ao
crime organizado transnacional e a
persecugao penal para 0s crimes que
especifica; estabelece medidas para a
seguranga juridica das operagbes de
seguranga publica e de inteligéncia para o
enfrentamento as organizagbées criminosas
transnacionais e para a atuagao de agentes
publicos; tipifica crimes e da outras
providéncias.

O Congresso Nacional decreta:

TITULO |

DA ASSOCIACAO INTERFEDERATIVA PARA O
ENFRENTAMENTO AO CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL

CAPITULO |

DO AMBITO DE APLICACAO

Secao |
Disposi¢oes Preliminares

Art. 1 ° Esta Lei dispbe sobre a associacao interfederativa
para o enfrentamento ao crime organizado transnacional e a persecugao penal
para os crimes que especifica; estabelece medidas para a seguranga juridica
das operacdes de seguranga publica e de inteligéncia para o enfrentamento as
organizacgdes criminosas transnacionais e para a atuagao de agentes publicos;

tipifica crimes e da outras providéncias.
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Secaol ll
Da Associacio interfederativa e do Ambito de Aplicagdo

Art. 2 ° A associacgao interfederativa para o enfrentamento
ao crime organizado transnacional € um regime de colaboragédo, em sistema
de rede distribuida, entre os Poderes da Unido e 6rgaos dos entes federados e

o Ministério Publico para enfrentar as redes criminosas transnacionais.

Art. 3 ° A associagao interfederativa de que trata esta Lei
se fundamenta na necessidade de enfrentar os significativos riscos que as
atividades das organizagdes criminosas transnacionais representam para a
seguranga do Estado, da sociedade brasileira e para o alcance dos objetivos
fundamentais da Republica Federativa do Brasil, previstos no art. 3° da

Constituicdo Federal.

§ 1° A associacédo interfederativa tem como finalidade
coordenar esforgos, elaborar politicas intersetoriais, compartilhar produtos de
inteligéncia, informacdes e recursos, e promover agdes integradas que visem a
prevencao, a repressao, ao enfrentamento ostensivo e a realizacdo de todas as

fases da persecucao penal em relagao as redes criminosas transnacionais.

§ 2° O risco a seguranga do Estado e da sociedade brasileira,
representado pelas organizagdes criminosas transnacionais justifica a natureza

especial das acdes para o seu enfrentamento pela associagao interfederativa.
Art. 4 ° As disposicdes desta Lei aplicam-se as operacdes
de seguranca publica e de inteligéncia relativas aos crimes previstos nos arts.

7° e 8°, desta Lei, e ao enfrentamento das redes criminosas transnacionais.
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CAPITULO Il

DAS ORGANIZAGCOES CRIMINOSAS TRANSNACIONAIS E
DOS CRIMES

Secgao |
Das Organizagdes Criminosas Transnacionais e das suas

Liderancgas

Art. 5 ° Considera-se organizagao criminosa transnacional
aquela que apresenta uma ou mais das seguintes caracteristicas, entre outras

relacionadas as atividades multinacionais:
| - atuac&o coordenada em dois ou mais paises;
Il - hierarquia estruturada em dois ou mais paises;
Il - uso sistematico de violéncia e intimidacéo transfronteiri¢a;
IV - envolvimento em atividades ilicitas globais;

V - utilizagdo de rede sofisticada de comunicagédo e logistica

internacional;

VI - lavagem de dinheiro, com movimentac&o financeira

em dois ou mais paises;

VII - corrupcdo e influéncia em instituigdes publicas e

privadas de dois ou mais paises;

VIII - capacidade de adaptacdo e resiliéncia ao

enfrentamento as forgas legais, em dois ou mais paises;

IX - recrutamento e aliciamento de membros, em dois ou

mais paises;

X - articulagédo de organizagdes criminosas de ambito nacional,

com o propésito de cometer os crimes previstos no art. 8°, desta Lei;

Xl - uso de documentos falsos para mobilidade global;
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XII - utilizacdo de tecnologias da informagdo e
comunicagdo para a pratica de crimes cibernéticos, incluindo o uso de

programas de sequestro de dados para exigéncia de resgate;

Xl - realizagao de ataques cibernéticos;
ciberespionagem; cibersabotagem; ou penetragcao e monitoracdo de redes, em

relagéo a sistemas governamentais ou de infraestrutura critica;

XV - desenvolvimento, distribuicdo ou uso de programas

para a pratica de crimes, em larga escala.

Art. 6 ° Considera-se lideranga em organizagao criminosa
transnacional quem, pessoalmente ou por interposta pessoa, realiza qualquer
das seguintes atividades, entre outras relacionadas ao exercicio de direcao,

controle ou coordenacao:

| — elabora as estratégias criminosas, definindo objetivos ou

meétodos para a atuagao da organizagao;

Il — delibera sobre decisbes estratégicas ou operacionais

para a execugao das atividades ilicitas da organizacao;
[Il — controla ou dirigir as atividades ilicitas;
IV — coordena as agbes de outros integrantes;

V — determina ou supervisiona o recrutamento de agentes

publicos ou privados;

VI — supervisiona setores especificos da organizagao, tais
como logistica financeira, gestdo de recursos humanos, materiais ou

tecnologicos necessarios para a execugao de ordens estratégicas, entre outros;

VIl — planeja ou ordenar a execugcdo de crimes ou

operacdes ilicitas;

VIIl — desenvolve atividade econémica, ainda que licita e de

ambito nacional, em proveito de organizagao criminosa transnacional.
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Secaol ll
Dos Crimes

Organizagao Criminosa Transnacional

Art. 7 ° Promover, constituir, financiar ou integrar,

pessoalmente ou por interposta pessoa, organizagao criminosa transnacional:

Pena — reclusado, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e multa, sem

prejuizo das penas correspondentes as demais infragdes penais praticadas.

Lideranga de Organizagdo Criminosa Transnacional

Art. 8 ° Exercer lideranca, individual ou coletiva, em
organizacdo criminosa transnacional cuja atividade envolva a pratica de

qualquer dos seguintes crimes:
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| - trafico internacional de drogas (art. 33, caput e §1°, e art.
40, | da Lei n°® 11.343, de 23 de agosto de 2006);

Il - trafico de pessoas (art. 149-A do Decreto-Lei n° 2.848, de 7
de dezembro de 1940 — Codigo Penal);

lIl - trafico internacional de armas de fogo, acessérios ou
muni¢des de uso proibido (art. 18 da Lei n°® 10.826, de 22 de dezembro de
2003);

IV - trafico internacional de materiais nucleares (art. 25 da Lei
n°® 6.453, de 17 de outubro de 1977);

V - financiamento ao terrorismo (art. 6° da Lei n® 13.260, de 16
de margo de 2016);

VI - moeda falsa (art. 289 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 — Cddigo Penal);

VII - VII - contrabando (art. 334-A do Decreto-Lei n° 2.848, de 7
de dezembro de 1940 — Codigo Penal);

VIII - controle ilegal de territério (art. 288-B, do Decreto-Lei n°
2.848, de 7 de dezembro de 1940 — Codigo Penal);

IX - invaséo de sistema de informagdes governamentais ou de
infraestrutura critica (art. 333-A, do Decreto-Lei n® 2.848, de 7 de dezembro de
1940 — Cédigo Penal);

X - extracdo ilegal de recursos minerais (art. 55, da Lei n°
9.605, de 12 de fevereiro de 1998);

Xl - lavagem de dinheiro relativa a bens, direitos ou valores
provenientes, direta ou indiretamente, das infragcbes penais referidas neste
paragrafo (art. 1° da Lei n® 9.613, de 3 de margo de 1998).

Pena — reclusdo de 15 (quinze) a 40 (quarenta) anos, sem
prejuizo das penas correspondentes as demais infragdes penais praticadas.
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Facilitagao da Identificagcao de Protegido

Art. 9 . Desligar fonte humana sem observar os
procedimentos previstos nesta Lei ou revelar informacdo que permita a

identificacdo de agente publico, fonte humana ou protegido:
Pena — recluséo, de 6 (seis) a 10 (dez) anos, e multa.
§ 1° Se da conduta resulta lesédo corporal grave:
Pena — recluséo, de 8 (oito) a 12 (doze) anos, e multa.
§ 2° Se da conduta resulta morte:

Pena — recluséo, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos, e multa, sem

prejuizo das penas correspondentes as demais infragdes penais praticadas.

CAPITULO Il

DOS OBJETIVOS DA ASSOCIACAO INTERFEDERATIVA E
DAS DIRETRIZES PARA O ENFRENTAMENTO AO CRIME ORGANIZADO
TRANSNACIONAL

Art. 10 . A associagéao interfederativa para o enfrentamento

ao crime organizado tem os seguintes objetivos:

| - estruturar e fortalecer a cooperagao entre os Poderes da
Unido, os entes federados e os seus 6rgaos para enfrentar as redes criminosas

transnacionais;

Il - proteger a integridade do territério nacional, das
infraestruturas criticas e o funcionamento das instituicbes nacionais contra as
acdes criminosas que comprometam os fundamentos da Republica e a
consecugao dos seus objetivos fundamentais, previstos nos arts. 1° e 3°, da

Constituicao Federal, respectivamente;

[Il - ampliar a capacidade de resposta das autoridades
brasileiras as novas estratégias das redes criminosas transnacionais,

fortalecendo a segurancga juridica para a atuagcdo dos 6rgaos e dos agentes
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publicos do Sistema Unico de Seguranga Publica (Susp) e do Sistema

Brasileiro de Inteligéncia (Sisbin);

IV - reduzir a incidéncia de crimes transnacionais, por
meio da associacao interfederativa e da realizacdo de operacbes de seguranca

publica e de inteligéncia, com caracteristicas especiais;

V - promover uma resposta coordenada dos 6érgéos da
persecugao penal, do Susp e do Sisbin para o enfrentamento as organizacoes

criminosas transnacionais;

VI - contrapor-se a atuagao do crime organizado sobre a

administragao e a populacado dos estabelecimentos penais;

VII - fomentar o uso de tecnologias avangadas no
enfrentamento as redes criminosas transnacionais e aos seus métodos de

operacao;

VIII - desenvolver estratégias para impedir a expansao
das organizagdes criminosas e o controle ilegal de areas urbanas e rurais, com

o objetivo de promover a ordem publica e a paz social,

IX - estimular a integracdo operacional dos 6érgédos do
Susp e do Sisbin no monitoramento e prevengéo as ag¢des do crime organizado

transnacional;

X - desenvolver e regular novas estratégias de emprego, de
técnicas e meios operacionais dos 6rgédos do Susp e do Sisbin, com o

propdosito de fortalecer a persecucao penal; e

Xl - prevenir a influéncia e a infiltracdo de prepostos do

crime organizado nas instituicbes do Estado; e

Xl - Fortalecer a vigilancia e a protecdo da faixa de
fronteira, por meio da ampliacédo do Sistema Integrado de Monitoramento de
Fronteiras, pela intensificacdo da cooperacdo interfederativa e da
implementagdo de operagdes integradas de seguranca publica e inteligéncia,
com o objetivo de impedir os ilicitos transfronteiricos que financiem as redes

criminosas transnacionais.
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Art. 11 . O esforgo de associacao interfederativa para o
enfrentamento ao crime organizado, a sua formalizagao e o detalhamento das

acoes dele decorrentes devem se orientar pelas seguintes diretrizes:

| - adotar o referencial de que o enfrentamento ao crime
organizado nao se limita as politicas de seguranga publica ou de inteligéncia de
Estado, mas exige a formulagédo de politicas intersetoriais de desenvolvimento
social, educacao, saude, ordenamento territorial e desenvolvimento econémico,
0 que visa promover uma abordagem integrada e multidimensional para reduzir

a influéncia das redes criminosas transnacionais sobre populacdes e territorios;

Il - desenvolver politicas intersetoriais integradas, especificas
para populagdes e territorios vulneraveis, que ampliem a capacidade do Estado
de oferecer seguranca e também valorizem a participagcdo das comunidades

envolvidas em sua elaboracéo;

[Il - priorizar a realizagdo de planejamentos conjuntos entre os
participantes da associagao interfederativa, com base no Susp e no Sisbin,
assegurando a execugao descentralizada das operagdes de segurancga publica

e de inteligéncia;

IV - promover o compartihamento de dados e a
implementacdo de criptografia baseada em algoritmo de Estado de elevada
segurancga para as comunicagdes e para o armazenamento digital, de forma a
garantir a protegdo do fluxo decisoério e da produgdo do conhecimento, nos

distintos niveis de governo e instituigbes;

V - implementar metodologias de controle interno, auditoria e
de contrainteligéncia para prevenir a influéncia e a infiltracido de prepostos do
crime organizado nas instituicbes do Estado, bem como para promover a
transparéncia e a eficacia das operagbes de seguranga publica e de
inteligéncia, respeitadas as salvaguardas e a confidencialidade dispostas nesta
Lei;

VI - adotar estratégias federativas articuladas para a
adocdo permanente de medidas de preventivas de seguranca e de defesa

cibernética relativas aos sistemas governamentais e as infraestruturas criticas;
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VII - fomentar o desenvolvimento cientifico e tecnoldgico
voltado para o enfrentamento ao crime organizado, incentivando a produgao
cientifica e a realizagcdo de estudos operacionais que possam subsidiar
politicas publicas e agdes integradas entre os diferentes niveis de governo e
instituigdes;

VIII - mobilizar o Sistema Nacional de Ciéncia e
Tecnologia para investir no desenvolvimento e aperfeicoamento de solugdes
tecnologicas avancadas, na disponibilizagdo de sistemas cibernéticos digitais
para apoio as forgas legais no rastreio, na desarticulagdo e na prevengéo a

criminalidade organizada transnacional,

IX - fortalecer a participagdo do Susp e do Sisbin no
monitoramento e prevengao a atuagao das redes criminosas transnacionais,
provendo a devida seguranga juridica para as suas operagdes, para a obtengéo
de dados e de informagdes para a produgédo de conhecimento de inteligéncia e
de seguranga publica, e para a atuagdo de seus agentes publicos,
especialmente em relagao as operacgdes que envolvem elevado risco pessoal e

institucional;

X - ampliar as capacidades dos 6rgaos do Susp, do Sisbin e
da persecugao penal pelo desenvolvimento e pela previsao legal para o uso de
sistemas cibernéticos digitais, em apoio ao processo decisorio e as operagdes

de seguranca publica e de inteligéncia;

Xl - promover a integracdo dos 6rgdos do Susp, do
Sisbin e da persecucgao penal, por meio de uma plataforma para producgao e
compartilhamento de produtos de inteligéncia e de seguranca publica que
proporcione o sigilo das informagdes por meio do uso de criptografia de Estado
de elevada seguranca, com fornecimento de canal seguro de comunicagao

entre os integrantes da associagao interfederativa;

Xl - incrementar a capacidade de realizacdo de
operacgdes interagéncias entre os integrantes do Susp, do Sisbin e os que
participam da persecucao penal, com ativacdo temporaria e permanente de
comandos, nucleos e grupos de atuagcédo conjunta e com regulamentagao

infralegal especifica e detalhada para as operagcbes de carater especial no
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Xl - fomentar o desenvolvimento de simulagido virtual,
construtiva e de cenarios, como solucdes de apoio ao processo decisoério de
alto nivel governamental e para a capacitagcdo no enfrentamento as ameacas

representadas pelas organizagdes criminosas transnacionais; e

XV - promover, ampliar e intensificar a cooperacao

internacional policial, judiciaria e de inteligéncia.

CAPITULO IV

DAS DEFINICOES

Art. 12 . Para os efeitos desta Lei, considera-se:

| - acreditacdo: reconhecimento formal e  periddico,
normatizado e emitido pela autoridade competente, de que um agente publico
esta capacitado, atende aos requisitos previamente definidos e demonstra

aptidao para realizar suas atribuicbes com eficiéncia e efetividade;

Il - agente policial: é todo o agente publico que, pertencendo
aos orgaos policiais de segurancga publica previstos no art. 144 da Constituicao
Federal, exerce fungdes de seguranga publica e atua na prevencgao; repressao
e investigacéo de infragbes penais; no policiamento ostensivo; na manutengao

da ordem publica; e na seguranga dos estabelecimentos penais;

[Il - agente publico: é toda pessoa fisica que exerce, em nome
do Estado, fungao publica de natureza civil ou militar, de forma permanente ou

temporaria, com ou sem remuneragao, por meio de investidura ou vinculo legal;

IV - agente velado: é o agente publico, devidamente
acreditado e credenciado, designado para atuar sob histéria de cobertura em
operagdes de seguranga publica ou de inteligéncia, com a protegcdo da Regra

de Isencéo de Providéncia Antecipada (Ripa);

V - algoritmo de Estado: é uma fungdo matematica utilizada na
cifracdo e na decifragdo de conteudo digital, desenvolvida pelo Estado, para
uso exclusivo em interesse do servigo de 6rgaos ou entidades da associagao

interfederativa;
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VI - associacgao interfederativa para o enfrentamento ao
crime organizado transnacional: € um regime de colaboracdo entre os Poderes
da Unido, os entes federados e o Ministério Publico, com o objetivo de articular
competéncias, politicas intersetoriais e a realizagado de operagdes conjuntas de

enfrentamento as redes criminosas transnacionais;

VII - ataque cibernético: € qualquer tentativa deliberada
de invadir, comprometer, danificar, interromper ou obter acesso n&o autorizado

a sistemas digitais, redes, dispositivos eletrénicos ou dados;

VIII - biografia: € a histéria de cobertura construida para
simular, de forma geral e consistente, a completa existéncia de uma pessoa
fisica ou juridica;

IX - ciberespionagem: € a realizagdo de acesso ilegal a
redes, sistemas digitais ou dispositivos eletrénicos, com manutengado de acesso
prolongado e indetectavel pelos sistemas-alvo, para obter informacdes
sensiveis, sigilosas ou estratégicas, segredos industriais ou dados de elevado

interesse de Estado;

X - cibersabotagem: € a utilizacdo de meios digitais para
prejudicar, interromper, paralisar ou destruir sistemas, ou redes de
infraestruturas criticas de uma organizagao ou pais, tais como a desativagao de
sistemas de controle de energia; do sistema bancario; a interrupgdo das
comunicagdes; ou o comprometimento da prestacdo de servigcos essenciais

como transporte e abastecimento de agua, entre outros;

Xl - cédigo de identificagdo: sequéncia de numeros e
letras que serve para identificar, de forma unica e segura, individuos, objetos,
equipamentos, ou documentos, permitindo seu rastreamento, autenticacao e
acesso operacional, garantindo a protegdo e a confidencialidade de

informacdes sensiveis.

XII - colaborador: € uma fonte humana consciente que,
mesmo ndo sendo parte ativa da organizagao criminosa, concorda em auxiliar

a operagao do 6rgao de seguranga publica ou inteligéncia;

Xl - colaborador por arrependimento: € a fonte humana

consciente que decide colaborar, no contexto de uma operacéo velada, para a
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producdo defensiva de provas e que, adicionalmente, sirvam para o

enfrentamento as organizagdes criminosas transnacionais;

XV - contrainteligéncia: refere-se ao conjunto de acgdes
especializadas destinadas a monitorar, prevenir, detectar, identificar, avaliar,
obstruir, e neutralizar as ameacas de organiza¢gdes criminosas contra a
salvaguarda de conhecimentos, informagdes e dados sensiveis, dos meios que
detenham ou em que transitem, de seus detentores, de suas areas e
instalacbes, das operacdes, dos agentes publicos e pessoas de interesse,

segundo o previsto nesta Lei;

XV - controlador: € o agente publico responsavel por
recrutar, supervisionar, dirigir e gerenciar as atividades de uma fonte humana,
colaborador ou agente publico que atuam de acordo com o plano de uma

operacao de seguranga publica ou de inteligéncia;

XVI - credenciamento: é o processo formal de verificacao,
segundo critérios predefinidos, para habilitar pessoa fisica, 6rgéo, entidade
publica ou privada para o tratamento de informagdes sensiveis ou

classificadas;

XVII - desligamento da fonte: consiste no processo de
encerramento formal, gradual e definitivo da relacdo entre um o6rgéo de

seguranca publica ou de inteligéncia e uma fonte humana;

XVIII - fonte humana: consiste na condicdo em que uma
pessoa fisica, voluntariamente ou por recrutamento, proporciona o acesso a
subsidios, de forma eventual ou permanente, para a produgcdo de

conhecimento de um 6rgao de seguranca publica ou de inteligéncia;

XIX - fonte humana consciente: consiste na fonte humana
que sabe da sua colaboragcdo com os érgdos de seguranga publica ou de
inteligéncia, e tem a ciéncia dos riscos e dos possiveis incentivos associados a

sua colaboracéo;

XX - fonte humana ndo consciente: consiste na fonte
humana que nao esta ciente de sua relagdo com o 6rgao de seguranga publica

ou de inteligéncia;
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XXI - fonte humana secundaria: consiste na pessoa fisica
recrutada pela fonte humana consciente, com o potencial de colaborar para a

obtencao de dados e informacdes de interesse;

XXII - historia de cobertura: € a histéria simulada e
permanente de uma pessoa fisica ou juridica, com suporte em documentos,
insercéo de registros em bancos de dados nacionais e internacionais e criagao
de evidéncias audiovisuais especialmente elaboradas para esse fim, e que se
orienta pelas caracteristicas e objetivos de uma determinada operacdo de
seguranga publica, de inteligéncia, ou para a protegcdo de uma pessoa de

interesse;

XXII - infraestrutura critica: € o conjunto de instalacoes,
servigos, sistemas e bens cuja interrupg¢ao, destruicdo ou comprometimento,
total ou parcial, pode causar grave impacto a seguranga publica, a saude, a
economia, ao meio ambiente ou ao bem-estar da populagdo, abrangendo
setores essenciais como energia, transportes, comunicagdes, tratamento e
abastecimento de agua, saneamento basico, limpeza urbana, saude,

segurancga, tecnologia da informagéo e financgas, entre outros;

XXV - instancia da associacio interfederativa: refere-se a
subdivisbes organizadas da governanga da associagao interfederativa, para a
realizacdo dos seus objetivos, de forma descentralizada e coordenada, para o
desempenho articulado das competéncias de cada Poder, ente federado e do
Ministério Publico;

XXV - inteligéncia de Estado: trata-se do conjunto de
atividades realizadas para a producéao e a difusdo de conhecimentos relativos a
fatos, eventos, situagdes ou fendmenos que ocorram dentro ou fora do territério
nacional, de imediata ou potencial influéncia sobre o processo decisério e a
acao governamental, que se constituam ou indiquem oportunidades ou
ameacgas aos objetivos fundamentais do Estado, que envolve a coleta, a
obtengdo, o processamento, a analise e a disseminacdo de informacdes
estratégicas, taticas ou operacionais que visam proteger a soberania nacional,
o interesse publico e, especificamente, colaborar no enfrentamento de

ameacas como 0O crime organizado transnacional;
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XXVI - inteligéncia policial: € a atividade desenvolvida por
policial que visa a producado de conhecimento util aos processos de tomada de
decisao policial, que envolve os processos de coleta, obtengcdo, analise e
disseminacdo de informagdes e produtos gerados a partir do emprego de

técnicas e meios de inteligéncia;

XXVIlI - operagdo com caracteristicas especiais: sé&o
operagcbes de seguranga publica e de inteligéncia para o enfrentamento ao
crime organizado, incluindo as sigilosas e veladas, que sao cobertas pelas

regras, salvaguardas, garantias e direitos previstos nesta Lei.

XXVIIl - operagdo conjunta: consiste no conjunto de agdes
coordenadas entre dois ou mais 6rgaos autbnomos que colaboram de forma
integrada no planejamento, na execugao de atividades, no compartilhamento
de recursos e de informacdes, articulando suas competéncias em prol da acéo

das equipes envolvidas;

XXIX - operagao de inteligéncia: € o conjunto especializado
e coordenado de agdes planejadas, valendo-se de técnicas operacionais,
incluindo as sigilosas e veladas, para obtencdo de dados, conhecimentos e
informagdes indisponiveis, além da implementacdo de medidas de
contraposigao as agdes adversas, que sao realizadas exclusivamente de

acordo com a legislacéo e a doutrina nacional de inteligéncia;

XXX - operagdao de inteligéncia para enfrentamento ao
crime organizado: € a operagao de inteligéncia especializada, coberta pela
protecdo da Ripa, que tem como finalidade a produgdo de conhecimento
essencial ao enfrentamento ao crime organizado, a partir da obtencdo de
elementos uteis a persecugao contra as organizagdes criminosas, respeitados,
simultaneamente, a doutrina nacional de inteligéncia e os principios do direito

penal e processual penal;

XXXI - operacao velada: conjunto de acbes de seguranca
publica ou de inteligéncia, conduzido com agentes que se utilizam de historias
de cobertura para realizarem atividades de inteligéncia, o recrutamento de
fontes e outras tarefas operacionais no enfrentamento as redes criminosas

transnacionais;

Para verificar as assinaturas, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD247369462800

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Alfredo Gaspar e outros

Apresentacdo: 29/10/2024 16:24:49.400 - MESA

PLn.4120/2024

*CD247369462800 =%



16

XXXIl - orgaos de inteligéncia: sdo os 6rgaos ou entidades
integrantes do Sisbin, conforme definido na Lei n° 9.883, de 7 de dezembro de

1999, e no seu regulamento;

XXXIII -  o6rgdos de seguranca publica: sao aqueles

expressamente mencionados no art. 144 da Constituicdo Federal;

XXXIV - o6rgdos do Susp: sao aqueles expressamente
mencionados no art. 9°, da Lei n° 13.675,. de 11 de junho de 2018;

XXXV - pessoa de interesse: € qualquer pessoa fisica,
incluindo a protegida e o colaborador, que seja relevante para as investigagoes,
operagdes ou acdes realizadas para o enfrentamento as redes criminosas

transnacionais;

XXXVI - producdo defensiva de provas: € o conjunto de
atividades realizadas ou acompanhadas pelo defensor, em qualquer fase da
persecucado penal, procedimento ou grau de jurisdigdo, contando com a
contribuicdo do proprio interessado ou de agente ou orgao publico, cujo
objetivo é formar um acervo probatério licito, destinado a tutela de direitos do
interessado, a obtencédo dos beneficios e incentivos previstos nesta Lei para o
colaborador por arrependimento, e ao fortalecimento da coleta de evidéncias e
provas para a persecucao penal dos demais membros da rede criminosa

transnacional;

XXXVII - produto de inteligéncia: € o resultado formalizado do
trabalho intelectual de agentes publicos dos 6rgaos do Sisbin, a partir da
coleta, obtencédo, processamento e anadlise de informagdes relevantes, com
emprego de meios e técnicas especializadas, e com apoio de sistemas
cibernéticos digitais, nos termos da doutrina nacional de inteligéncia, cujo
objetivo principal € subsidiar a tomada de decisbes estratégicas, taticas ou
operacionais pelas autoridades do Estado ou para orientar as agbes dos

orgaos ou entidades publicas.

XXXVIII - protegido: € o agente publico ou pessoa de
interesse, incluindo a unidade familiar, que recebe os direitos, as garantias e as

medidas especiais de seguranga e confidencialidade, previstas nesta Lei;
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XXXIX - realocagao: refere-se a uma medida de prote¢ao que
envolve a transferéncia temporaria ou permanente de agentes publicos e
pessoas de interesse para uma nova localidade ou para o exercicio de nova
funcado, dentro ou fora do pais, a depender da gravidade da ameacga, com o
objetivo de preservar sua seguranga pessoal e a integridade das agdes de
inteligéncia, de seguranca publica ou de persecugdo penal e impedir que
organizagdes criminosas obtenham acesso ao seu paradeiro ou informagao

correlata;

XL - recrutamento: conjunto de agdes que visa preparar,
influenciar, convencer ou persuadir uma pessoa fisica, de maneira voluntaria

ou por meio de incentivos, a tornar-se uma fonte humana;

XLI - rede criminosa transnacional: consiste na
associagao entre organizagdes criminosas de ambitos transnacional e nacional
que colaboram para realizar atividades ilicitas, compartilhando recursos,
informagcdes e pela aplicacdo de estratégias para expandir operagoes,
maximizar a obtengao de vantagens ilicitas e para evitar a persecucgao penal do
Estado;

XLII - rede distribuida: configuragdo de cooperagao
interinstitucional em que os Poderes da Unido, os entes federados, seus
orgaos e entidades e o Ministério Publico atuam de maneira associada,

permanente, ndo hierarquica e descentralizada;

XL - Regra de Isencdo de Providéncia Antecipada:
consiste na protecao juridica concedida as operagdes e aos agentes publicos
que, no curso das agdes de seguranca publica ou de inteligéncia para
enfrentamento ao crime organizado, os dispensa de tomar medidas imediatas
em relacdo a infracbes penais que testemunham ou das quais tomam
conhecimento e que exclui a ilicitude das certas condutas, eventualmente

praticadas em funcao da operacéo;

XLIV - retirada: processo planejado e progressivo de
remogao da fonte humana, do colaborador ou do agente publico, do contexto

operacional, visando a preservar a sua seguranga;
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XLV - seguranga publica: servico publico essencial
resultante do conjunto de politicas, a¢des e servicos do Estado orientados a
preservagao da ordem publica, da integridade das pessoas e do patriménio,
manifesto essencialmente por atividades tendentes a prevencgao, repressao e

controle da criminalidade;

XLVI - simulacdo construtiva: € um tipo de simulagdo que
cria representagdes computacionais ou matematicas de sistemas complexos
para analisar e prever comportamentos em cenarios especificos sem envolver

a presenca fisica de pessoas ou equipamentos reais;

XLVII - simulagdo de cenarios: € uma metodologia que cria
representacdes detalhadas de possiveis situagdes futuras com o objetivo de
analisar, testar e desenvolver respostas para diferentes contextos operacionais

e estratégicos;

XLVIII - simulacédo virtual: € um tipo de simulagao que utiliza
tecnologia para criar um ambiente interativo, no qual os participantes, podem

treinar e experimentar cenarios operacionais especificos;

XLIX - sistema cibernético digital: € uma estrutura integrada
de componentes tecnolégicos e computacionais que interagem por meio de
processos de controle e de retroalimentagcdo, utilizando comunicagdo e
processamento de informagdes para monitorar, controlar e gerenciar operagoes
complexas, permitindo automacgado, adaptacdo e a tomada de decisdes
semiautbnomas para a elaboragao de produtos de inteligéncia, a realizagao de
analise situacional e de cenarios, em apoio aos agentes publicos no

enfrentamento as redes criminosas transnacionais.
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CAPITULO V

DA FORMALIZACAO DA ASSOCIACAO INTERFEDERATIVA
PARA O ENFRENTAMENTO AO CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL

Secgao |
Da Associagao Interfederativa para a Cooperagao no

Enfrentamento ao Crime Organizado Transnacional

Art. 13 . A formalizagédo da associagao interfederativa para o
enfrentamento ao crime organizado transnacional deve ser realizada,

observado ao seguinte:

| — por meio da constituicdo de pessoa juridica de direito
publico interno, de natureza associativa e interfederativa, com um o&rgao
deliberativo colegiado, criada a partir da celebragdo de protocolo de intengdes,

a ser ratificado por lei de cada um dos entes associados;

Il — ser articulada a partir da apresentagéao de uma proposta
inicial de protocolo de intengdes por iniciativa do Presidente da Republica, de
oficio ou provocada pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, pelo
Presidente do Senado, pelo Presidente da Camara dos Deputados ou pelo

Procurador-Geral da Repubilica,

[l — abranger todos os objetivos e diretrizes previstos nos arts.
10 e 11, desta Lei;

IV — ter a representagdo legal exercida pelo Presidente da
Republica, podendo ser exercida pelo Ministro da Justiga, por meio de

delegacao especifica para esse fim;

V — os entes federados que nao participarem da elaboragéo do
protocolo de intencgdes, deverao obter a aprovacdo dos demais membros para

adesao em oportunidade posterior;

VI — o prazo maximo para a ratificacdo do protocolo de

intencdes é de cento e oitenta dias contados a partir da primeira subscricéo;
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VIl — os entes que néo ratificarem no prazo do inciso anterior,
deverao obter a aprovacado dos demais membros para adesao em oportunidade

posterior; e

VIII — subsidiariamente, as normas previstas na Lei n°® 11.107,

de 6 de abril de 2005 sao aplicaveis.

Art. 14 . A pessoa juridica representante da
associagao interfederativa, de que trata esta Lei, sera dirigida por 6rgao

colegiado, composto pela Unido, pelos Estado e o Distrito Federal.

§ 1° A governanca da pessoa juridica dividir-se-a em uma
estrutura administrativa e uma estrutura operacional, na forma estabelecida no

protocolo de intengdes.

§ 2° E permitida a justaposicdo entre os diversos niveis de
governancga da pessoa juridica da associagao interfederativa e 6rgaos publicos

ja existentes.

Art. 15 . As deliberacbes sobre as decisdes finalisticas da
associagao interfederativa se dardo por 3/5 ( trés quintos) dos votos dos

membros do érgéo colegiado, considerada a seguinte ponderacéo de votos:
| - 49% (quarenta e nove por cento) atribuidos a Uniao;

Il - 51% (cinquenta e um por cento) divididos entre os Estados
e o Distrito Federal, assegurada a proporcionalidade, segundo os critérios

previstos no protocolo de intengdes, obedecido ao seguinte:

a) a proporgdo deve ser relativa aos gastos proprios em
seguranga publica e persecugcdo penal, de cada unidade da federagao

participante, per capita;

b) as transferéncias voluntarias da Unido, de fundos nacionais,
de recursos emergenciais nacionais ou provenientes de acordos e convénios

nesse tema devem ser excluidas do calculo;

c) os resultados devem ser apurados e aplicados a cada dois

anos;

d) a divisdo dos votos deve ser realizada entre os entes da

federagao que ratificarem o protocolo de intengdes; e
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e) apds quatro anos, contatos a partir da data de criagédo do
colegiado, o critério de divisdo ponderada dos votos dos Estados e do Distrito
Federal, além dos ja definidos, devera incluir indicadores de resultado na
politica de seguranca publica e de persecugao penal a serem desenvolvidos e

definidos pela associagao interfederativa.

Art. 16 . S&o clausulas obrigatérias do protocolo de
intencdes:

| — a denominagao, a finalidade e a sede da associagao
interfederativa;

Il — a identificacdo dos entes da Federacéo associados;

[l — as normas de convocagdo e funcionamento do 6rgao
colegiado, inclusive para a elaboracao, aprovagao e modificacdo do estatuto e

do programa da associacgéo interfederativa, considerado o previsto nesta Lei;

IV — o numero, as formas de provimento e a remuneracido dos
empregados publicos, bem como os casos de contratagdo por tempo
determinado para atender a necessidade temporaria de excepcional interesse
publico;

V — as condi¢cbes para que a associagao interfederativa celebre

contrato de gestao, de programa, termo de parceria ou instrumentos similares;

VI — o momento e a forma em que os entes interessados

provocarao a atuagao da associagao interfederativa;

VII — normas sobre o exercicio da governanga administrativa e

operacional da pessoa juridica; e

VIl — a disciplina das obrigagcdes que cada um dos membros
da associacdo interfederativa, incluindo a transferéncia total ou parcial de

encargos, servigos, cessao de pessoal ou de bens.

Art. 17 . A proposta e negociagao do protocolo de intengdes

deve ser elaborada e apreciada, obedecido ao seguinte:
| —a Unido é responsavel por:

a) elaborar a proposta inicial do conteudo do protocolo de
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b) convidar os Estados e o Distrito Federal a integrar a
associagdo interfederativa para enfrentamento ao crime organizado

transnacional;

c) submeter a proposta inicial a apreciagcdo do colegiado
composto pelos entes federados que aceitarem o convite para participar da

associagao interfederativa para o enfrentamento ao crime organizado;

d) por promover o debate e presidir a negociagao da proposta

final do protocolo de intengdes a ser ratificado; e

e) por apresentar o calculo referente a proporcionalidade dos
votos de cada ente da federagdo, em conformidade com o previsto no art. 15,

desta Lei.

I — devem ser realizadas pelo menos trés rodadas de
negociagbes para adaptacdo da proposta do protocolo de intengdes,

apresentada pela Unido, as sugestdes dos demais entes federados; e

[l — ap6s as trés rodadas de negociacdo, sera redigida a

proposta final do protocolo de intencdes:

a) é permitido a Unido, os Estados e o Distrito Federal
proporem, cada um, até dois destaques para votacdo em separado entre os

aspectos que nao obtiveram consenso nas rodadas de negociacao;

b) os destaques para a votacdo em separado devem ser
propostos, cada qual, com uma alternativa ao texto original destacado ou com

a indicagao pela sua supressao;

c) na hipotese da apresentagao de destaques distintos sobre a
mesma clausula, a votacdo se dara na ordem decrescente do valor atribuido

aos votos dos proponentes;

d) obedecido ao limite de dois destaques por ente federado, é
permitida a apresentagao conjunta dos destaques para votacdo em separado,

somando-se os valores atribuidos aos votos dos proponentes;

e) a primeira aprovagdo de um destaque, implica na

prejudicialidade dos demais referentes a mesma clausula;
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f) os destaques para votagdo em separado serdo sujeitos ao

quorum de 3/5 (trés quintos) dos votos para a sua aprovagao; e

g) a aprovagao do destaque implica na adogdo do texto
alternativo proposto ou na sua supressao, conforme o caso, € o efeito da

proposta no texto final do protocolo de intengdes.

Paragrafo unico. As regras definidas neste artigo serdo
aplicadas todas as vezes que forem necessarias realizar a negociagdao ou
alteragdes nos documentos que precisem ser subscritos ou ratificados pelos

entes federados.

Art. 18 . Para o cumprimento de seus objetivos, a pessoa
juridica:
| — firmara convénios, contratos, acordos de qualquer natureza,

recebera auxilios, contribuicbes e subvengdes sociais ou econdmicas de outras

entidades e 6rgaos do governo, em especial:

a) com o Poder Judiciario, para, dentre outras medidas,
promover a criagdo gradual de varas especializadas em criminalidade
organizada, fortalecer a cooperagéo internacional para o enfrentamento ao
crime organizado e prever a designagcdo de juizes para atuarem de forma
dedicada as demandas especificas das operagbes de seguranga publica e de

inteligéncia para enfrentamento ao crime organizado, definidas nesta Lei;

b) com os Municipios que manifestarem interesse em promover
politicas e agdes intersetoriais direcionadas a atender populacdes e territérios
no contexto do enfrentamento ao crime organizado transnacional, conforme o

previsto nesta Lei; e

c) com o Ministério Publico sobre a constituicdo de centros
regionais e nucleos locais com vistas a reunir os meios e realizar operagdes

conjuntas para a persecucao penal;

d) com o Tribunal de Contas da Unido, para estabelecer
normas conjuntas para a acreditagdo e credenciamento dos auditores de
assuntos sigilosos e para a elaboracdo de regras de salvaguarda da

informacao e para a realizagéo de auditorias.
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Art. 19 . Compete a pessoa juridica da associagédo

interfederativa:

| - propor e articular politica intersetorial de enfrentamento ao

crime organizado;

Il - planejar e articular a execugcdo descentralizada de agbes

de enfrentamento ao crime organizado transnacional,

[Il - estudar e propor medidas legislativas, nos ambitos federal
e estadual, para evitar a utilizagdo de artificios legais que possam servir para
comprometer a seguranga das operagdes ou para a identificacdo de agentes
ou pessoas de interesse, tais como a necessidade de publicagcao ostensiva de
atos administrativos e nomes de agentes publicos, a publicidade de relatérios
de prestacédo de contas e de auditorias, a necessidade de comparecimento em

atos processuais e a lugares especificos, entre outros;

Vv - dispor sobre o estabelecimento de centros regionais

e de nucleos locais de enfrentamento as redes criminosas transnacionais;

V - planejar e coordenar as agdes de contrainteligéncia em
todas as atividades da associacao interfederativa para o enfrentamento ao

crime organizado;

VI - articular a integragdo da associagao interfederativa
pelo compartilhamento de recursos e produtos entre os 6rgaos de seguranca

publica, de inteligéncia e da persecuc¢ao penal;

VII - instituir e gerenciar bancos de dados e sistemas
informatizados instrumentais a execucdo das politicas e acbdes de que trata

esta Lei;

VIII - criar fluxos de trabalho, critérios para o
funcionamento e operar a Rede Nacional de Meios para o Enfrentamento ao
Crime Organizado para prover suporte técnico, logistico e administrativo, em

nivel nacional, para o enfrentamento as redes criminosas transnacionais;

IX - dispor sobre o compartilhamento ou cessao de
recursos materiais e humanos entre os participantes da associacio

interfederativa;
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X - regular, controlar e estabelecer critérios para a expedigao

dos seguintes documentos em favor das histérias de cobertura:
a) certidao de nascimento;
b) documentos de identidade;
c) carteira nacional de habilitagéo;
d) cadastro nacional de pessoas fisicas;
e) documentos trabalhistas;
f)  diplomas;
g) registro de profissdes regulamentadas;
h) registro nacional de veiculos de qualquer tipo;
i) insercdo de registros em banco de dados governamentais;
j)  abertura e manutengao de pessoas juridicas;

k) outros documentos e providéncias necessarias ao suporte

das biografias.

Xl - monitorar e avaliar os procedimentos, as agdes e os

resultados da politica de enfrentamento ao crime organizado transnacional;

XII - definir as regras de acreditacéo, de credenciamento,
de certificacdo para atuagcdo dos agentes publicos nas operagdes, de

seguranga organica e de contrainteligéncia, considerando o disposto nesta Lei;

Xl - disciplinar o registro das operacgdes de inteligéncia
para o enfrentamento ao crime organizado e de seguranga publica, previstas

nesta lei;

XV - promover o desenvolvimento de novas tecnologias e
sistemas cibernéticos digitais para o enfrentamento ao crime organizado, bem
como fomentar o desenvolvimento cientifico e tecnolégico voltado para o
enfrentamento a criminalidade, incentivando a producdo cientifica e a
realizacao de estudos operacionais que possam subsidiar politicas publicas e

acoes integradas entre os diferentes niveis de governo e instituicoes;
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XV - mobilizar o Sistema Nacional de Ciéncia e
Tecnologia para investir no desenvolvimento e no uso de solugdes tecnolégicas

avangadas para rastrear, desarticular e prevenir o crime organizado;

XVI - implementar sistemas de ouvidoria, corregedoria,
auditoria e transparéncia no ambito da politica de enfrentamento ao crime

organizado transnacional.

XVII - dispor sobre a padronizagao dos protocolos e dos

procedimentos relativos a cadeia de custodia;

XVIII - promover a capacitagdo periodica dos agentes
publicos quanto aos procedimentos da cadeia de custddia e sobre 0 manuseio

de equipamentos eletrénicos nessa circunstancia;

XIX - articular a atuagdo coordenada dos O&rgaos da
persecuc¢ao penal, do Susp e do Sisbin para o enfrentamento as organizacdes

criminosas transnacionais;

XX - articular estratégias federativas para a prevencao de

ataques a infraestruturas criticas e para a sua protecao

XXI - gerenciar a produgdo do conhecimento e o
compartilhamento de produtos de inteligéncia e de seguranga publica, em
tempo real, entre os entes federados, os 6rgaos de seguranga publica, de

inteligéncia, os governos estrangeiros e os organismos internacionais;

XXII - desenvolver solugdes em simulagdo virtual,

construtiva e de cenarios, como apoio ao processo decisoério e a capacitacao;

XXII - atuar para promover, ampliar e intensificar a

cooperagao internacional policial, judiciaria e de inteligéncia;

XXIV - propor alteragdes legislativas pertinentes ao
aprimoramento da associacao interfederativa e de qualquer tema que promova
a melhoria da legislacdo da politica intersetorial de enfrentamento as redes

criminosas transnacionais.

Paragrafo unico. O protocolo de inten¢des dispora sobre cada

uma das competéncias previstas neste artigo.
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TiTuLO Il

DO ENFRENTAMENTO AS ORGANIZACOES CRIMINOSAS
TRANSNACIONAIS

CAPITULO VI

DAS ATIVIDADES DE SEGURANGCA PUBLICA E DE
INTELIGENCIA NO ENFRENTAMENTO AS ORGANIZAGCOES CRIMINOSAS
TRANSNACIONAIS

Secgao |
Das Operagoes de Seguranga Publica para Enfrentamento

as Organizagoes Criminosas Transnacionais

Art. 20 . A operagdo de seguranga publica para o
enfrentamento ao crime organizado transnacional, de que trata esta Lei, € um
tipo especial de operagdo que conta com normas juridicas especificas e

recursos especiais para sua condugao.

Art. 21 . Nas operagdes de seguranca publica a serem
conduzidas pela associagéo interfederativa deve ser considerado o ja previsto
nas Leis n°® 11.473, de 10 de maio de 2007 e 13.675, de 11 de junho de 2018,

€ 0s seus respectivos regulamentos.

Art. 22 . As operacbes de seguranca publica para
enfrentamento ao crime organizado transnacional tém por objetivos preservar
a ordem publica, a integridade das pessoas e do patriménio, além de prevenir
e reprimir crimes, e se desenvolvem a partir das atividades de inteligéncia, da
obtencao de indicios, da coleta de provas voltadas a subsidiar a persecucao

penal contra organiza¢des criminosas transnacionais, caracterizando-se por:

| — seu carater ostensivo ou sigiloso, permitindo o uso
operacdes veladas e de historias de cobertura pelos agentes policiais,

conforme previsto nesta Lei;

Il — ser realizada somente apoOs autorizagdo judicial, caso

necessite das protecdes oferecidas pela Ripa, conforme estabelecido pela
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associacao interfederativa, ressalvadas as hipéteses do exercicio de atividade

auto executoria;

[l — ser continuamente monitorada por uma equipe técnica
composta por membros do 6rgéao de seguranga publica responsavel, com o

objetivo de avaliar:
a) os resultados obtidos; e

b) necessidades de ajustes no planejamento inicial da

operagao.

V — deter o sigilo a respeito das pessoas de interesse e dos

agentes envolvidos em suas operagdes; e

VI — garantir a aplicagao das salvaguardas e o pleno exercicio
dos direitos das pessoas de interesse e dos policiais envolvidos, conforme o

previsto nesta Lei.

Art. 23 . As operagbes de seguranga publica para

enfrentamento ao crime organizado transnacional devem priorizar:

| — a articulagdo entre as atribui¢des de policia judiciaria e as
operagoes ostensivas de manutencado da ordem publica, no ambito dos entes

federados;

Il — o uso da inteligéncia para preceder e fortalecer o exercicio

das competéncias de policia judiciaria e do Ministério Publico;

[l — a utilizagdo de modalidades especiais, incluindo as

operacdes veladas, conforme previsto nesta Lei;

IV — a articulagdo com outras politicas publicas para aumentar
a sustentabilidade da oferta de atencéo integral as necessidades dos territérios

e populagdes libertos do dominio do crime organizado; e

V — a elaboracgao de planos operacionais articulados e a

analise de contrainteligéncia.

Art.24 . E permitido que as operagdes de seguranca
publica realizem medidas de agao eletrobnica (MAE) nos sistemas de
comunicagdes e cibernéticos digitais das organizagdes criminosas, que serao

conduzidas em conformidade com o seguinte:
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| - a utilizacdo das MAE sera previamente autorizada pelo juiz;

Il- o emprego de técnicas de interferéncia, bloqueio ou
degradacédo de sinais de comunicagcdo é permitido quando for necessaria a
desarticulagdo, ainda que temporaria e em ambito tatico, de sistemas de
comunicagao das organizagdes criminosas transnacionais;

lll - a solicitagdo de autorizagdo judicial deve conter uma
estimativa do dano colateral que emprego das MAE possa causar a
infraestruturas civis e dos possiveis beneficios operacionais a serem obtidos
pelo seu emprego;

IV - € permitido o bloqueio de telefonia movel e de outros
meios de comunicagdo, diretamente nas operadoras, se assim previsto na
autorizagao judicial; e

V - o emprego das MAE devera ser coordenado com outras
acdes de seguranga publica e de inteligéncia, integrando-se ao planejamento

de enfrentamento ao crime organizado transnacional.

Art. 25 . As operagdes de inteligéncia policial sdo aplicadas
as disposigdes sobre fontes humanas e sobre os deveres, prerrogativas,
garantias e salvaguardas das pessoas de interesse e dos agentes publicos,

previstos nesta Lei.

Secaol ll
Das Operagoes de Inteligéncia para Enfrentamento ao

Crime Organizado Transnacional

Art. 26 . A operacao de inteligéncia para enfrentamento ao
crime organizado € um tipo especifico de operacdo de inteligéncia, que
obedece a doutrina de inteligéncia e, naquilo que couber, aos principios do
direito penal e processual penal, e tem por objetivo principal a produgao de
conhecimento util aos processos decisorios que caracterizam a persecugao

penal as organizagdes criminosas transnacionais.

Art. 27 . As operagdes de inteligéncia para enfrentamento

ao crime organizado:
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| — necessitam de autorizagéo judicial para aplicagdo da Ripa,
ressalvadas as hipoteses do exercicio de atividade auto executodria, a ser
solicitada pelo dirigente maximo do o6rgédo de inteligéncia, ou por sua

delegacao;

Il — podem ser iniciadas por qualquer 6rgao de inteligéncia ou
serem resultantes de decisdo a ser tomada a partir de dados, informacdes ou
conhecimentos reportados no ambito dos Poderes, dos entes federados ou

pelo Ministério Publico; e

[l — serdo orientadas por protocolos a serem elaborados
segundo as regras da associacao interfederativa para enfrentamento ao crime

organizado, obedecido ao seguinte:

a) pode ser realizada conjuntamente com 6rgao de seguranga
publica;
b) sédo realizadas apenas por agentes publicos acreditados

especificamente para esse fim;

c) os agentes publicos serao, periodicamente, certificados para

cada tipo de operagéao de inteligéncia;

d) requerem plano operacional, que descreva, entre outros
elementos, a necessidade e o escopo para de aplicagcdo da Ripa, e das

medidas de contrainteligéncia;

e) o 0rgado que a realiza deve ser o unico detentor do sigilo a
respeito das pessoas de interesse e dos agentes envolvidos em suas

operacgoes; e

f) na hipotese da realizagao de operagdes conjuntas, os 6rgaos
envolvidos fardo a previsdo, no plano de operacdes, sobre como sera
distribuida a responsabilidade pela manutengdo do sigilo e pela guarda das

informacoes.

V — somente sao iniciadas mediante a garantia das
salvaguardas e dos direitos dos agentes publicos, conforme o previsto nesta

Lei;
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Paragrafo unico. Qualquer dado, informagédo ou conhecimento
de inteligéncia pode ser utilizado para subsidiar a persecugéo penal, a critério

do delegado de policia ou do membro do Ministério Publico.

Secao lll
Da Inteligéncia de Sinais e de Imagens

Art. 1° A interceptagdo de comunicagdes, a utilizacdo de
parametros eletrbnicos e a obtencdo de imagens, para fins de inteligéncia de
sinais e de imagens, para o cumprimento do previsto nesta Lei, obedecera ao

seguinte:

| - somente podera ocorrer em uma operagao seguranga
publica ou de inteligéncia policial para enfrentamento ao crime organizado e

dependera de autorizagdo judicial especifica;

Il - o levantamento dos dados necessarios sera solicitado ao
juiz, pelo delegado de policia ou pelo Ministério Publico, indicando os indicios
de autoria ou as atividades relacionadas ao crime organizado transnacional que

serdo acompanhadas;

- 0 juiz analisara e decidira em até 24 horas, contadas da

solicitacao;

IV - caso autorizada, serdo especificadas as atividades
previstas, as pessoas de interesse e 0 prazo da medida, ndo superior a 60
(sessenta) dias, sucessivamente renovavel por igual periodo, desde que
comprovada a necessidade para a continuidade das operagdes de

enfrentamento ao crime organizado;

V- o disposto neste artigo aplica-se a todas as formas de
comunicagao, incluindo comunicagdes via internet, mensagens instantaneas, e-

mails, sistemas de radio e outras formas de comunicacgao digital ou analdgica;

VI - a inteligéncia de sinais pode utilizar assisténcia de
sistemas cibernéticos digitais, em apoio a analise realizada por agentes

publicos;
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VII - a obtencao e analise de imagens para os fins deste artigo
sao caracterizados pelo interesse de administragao da justica e de manutengao

da ordem publica;

VI - sera atribuido sigilo sobre as informacdes obtidas, que
deverdo ser preservadas de acordo com os protocolos de seguranga

estabelecidos a partir do previsto nesta Lei.

Secgéao IV
Do Emprego de Fontes Humanas

Art. 28 . A informacdo obtida a partir de fontes humanas
conscientes, desde que devidamente registrada de acordo com as regras
previstas na associacao interfederativa, é considerada como um meio de prova
legitimo, observadas as salvaguardas e a confidencialidade previstas nesta
Lei.

§ 1° O recrutamento da fonte humana deve passar por
planejamento prévio e receber autorizacdo especifica do 6rgao de seguranca

publica ou de inteligéncia.

§ 2° Todas as informacgbes, atividades, contatos e quaisquer
outros eventos relativos ao recrutamento, gestdo ou desligamento de fontes
humanas estédo sujeitos ao sigilo e deverao ser registrados na forma prevista

pela associacao interfederativa.

Art. 29 . Em relagdo as fontes humanas, € dever funcional

do controlador:
| — manter os dados biograficos da fonte humana atualizados;

Il — estabelecer os meios que garantam a seguranga da fonte

humana, dos dados obtidos e do préprio controlador;
[Il — adotar as medidas pertinentes de seguranga organica;

IV — elaborar relatérios avaliativos sobre a fonte humana e

sobre os subsidios por ela oferecidos;
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V — solicitar, aplicar e prestar contas de recursos para a

realizacao de retribuicdes financeiras a fonte humana;

VI — orientar a fonte humana acerca de medidas de segurancga,

do uso de equipamentos, de técnicas e de fontes secundarias; e

VII — registrar todas as suas interagdes, conforme o protocolo
definido pela associacao interfederativa para o enfrentamento ao crime

organizado.

Art. 30 . E permitida a utilizagdo dos dados obtidos a partir
de qualquer tipo de fontes humanas para elaboracdo dos produtos de
inteligéncia de que trata esta Lei, cabendo ao delegado de policia ou membro
do Ministério Publico decidir quais atendem aos requisitos e servem como

elementos para a persecugao penal.

Paragrafo unico. Em nenhuma hipétese, a fonte humana deve
ser exposta, assegurando-se a elaboragdo do devido plano individual de

seguranca, conforme definido pela associagao interfederativa.

Art. 31 . Qualquer fonte humana consciente pode se
voluntariar para atuar como colaborador por arrependimento, situagcdo em que

pode pleitear os incentivos previstos nesta Lei.

SecaoV
Dos Produtos de Inteligéncia no Enfrentamento ao Crime
Organizado
Art. 32 . O produto de inteligéncia para o enfrentamento ao

crime organizado:

| — ndo se confunde com os demais produtos de inteligéncia
elaborados, exclusivamente, segundo a legislagdo que regula a atividade de
inteligéncia.

Il — podem ser utilizados como meios de prova em todas as

fases da persecucdo penal, nos termos definidos nesta Lei;
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Il — ndo possuem formato predefinido, dependendo do
contexto das necessidades estratégicas, taticas ou operacionais a serem
atendidas e pelas determinantes do processo decisorio ou de persecugao penal

a serem subsidiados;

IV — podem ser elaborados no contexto da producao
defensiva de provas, contando com a contribuicdo do colaborador por

arrependimento e de seu defensor;
V — sua elaboracéao se orienta:

a) pela apresentagdo mais aproximada possivel dos riscos,
ameacas e oportunidades que possam impactar o processo decisorio ou a fase

da persecucao penal a que estiver relacionado;

b) pelo uso de informagdes cuja obtencdo obedeceu aos

requisitos de legalidade, autenticidade e de validade processual penal;

d) pela preciséo, fornecendo elementos que demonstrem o

vinculo entre as informacgdes obtidas e as atividades da organizagao criminosa;

e) de forma a definir as atividades realizadas pelos integrantes

da organizag&o criminosa;

f) de forma a apresentar o registro detalhado das agdes de
inteligéncia para enfrentamento ao crime organizado, respeitada a garantia das
salvaguardas e da confidencialidade das pessoas de interesse e dos agentes

publicos, conforme previsto nesta Lei;

g) de forma a garantir o respeito as regras especiais aplicaveis

a cadeia de custddia, conforme previsto nesta Lei;

§ 1° Cabe ao 6rgao responsavel pela elaboragao do produto de
inteligéncia para o enfrentamento ao crime organizado decidir acerca da
adequabilidade, oportunidade e ao escopo do conteudo a ser compartilhado
com outros 6rgaos de seguranga publica, de inteligéncia ou da persecugao

penal.

§ 2° O fluxo de envio dos produtos de inteligéncia para o
enfrentamento ao crime organizado atende, simultaneamente, ao 6rgao de

persecugao penal competente e ao Sisbin.
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Secao VI
Das Histérias de Cobertura para o Enfrentamento ao Crime
Organizado
Art. 33 . A construgdo, o controle e a fiscalizagdo das

histérias de cobertura deve:

| — ser autorizada por decisdo do dirigente maximo do érgao de

segurancga publica ou de inteligéncia que:

a) determinara o planejamento da histéria e o levantamento
das necessidades e dos requisitos quanto a documentagéao, registros em banco
de dados governamentais e outras providéncias para a construgao de
credibilidade, segundo as caracteristicas pessoais do agente publico e da

necessidade operacional;

b) zelara pela aplicagdo das medidas de salvaguarda previstas

nesta Lei;

c) determinara a elaboracdo de um plano individual para a
construcdo de histérias de cobertura para cada agente ou pessoa de interesse

que delas necessite;

d) encaminhara a solicitagdo de criagdo de uma histéria de
cobertura, ao juizo competente, para autorizacédo da emissdo dos documentos

a serem expedidos;

Il — as histérias de coberturas vinculadas a um agente publico
ou referentes a pessoas juridicas devem ser consideradas permanentes e as

evidéncias audiovisuais ou cibernéticas e documentos nao serao destruidos;

- € admitido o encerramento de uma historia de
cobertura, incluindo a destruicdo dos documentos, a partir de decisao
fundamentada do dirigente maximo do 6rgéo de seguranga publica ou de
inteligéncia a que estiver vinculado o agente publico ou a pessoa juridica

criada;

vV - € permitida a simulacdo do falecimento da pessoa

fisica de uma historia de cobertura como meio para o seu encerramento;
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VI - no caso do falecimento de pessoa de interesse ou
de agente publico, por qualquer motivo, sera emitida ordem para o

encerramento das historias de cobertura vinculadas;

VII - cada agente publico pode ter, vinculadas a si, até
duas biografias ativas e qualquer quantidade de histérias de cobertura que
viabilizem a sua participagdo nas operagdes de seguranga publica e de

inteligéncia para enfrentamento ao crime organizado;

VIl — sdo admitidas, entre outras formas de construir a historia
de cobertura, a participacdo em eventos; conferéncias; encontros; cursos;
atividades sociais e profissionais; o desenvolvimento de relagdes interpessoais
com pessoas estranhas a organizagao criminosa, fora do contexto estritamente
operacional, de acordo com o previsto no plano individual de construcdo das

histdrias de cobertura;

§ 3° diante da violagdo de sigilo acerca de uma historia de

cobertura:

a) é obrigatdria a analise de contrainteligéncia sobre o caso,
ficando sob registro o respectivo relatério no 6rgado de seguranga publica ou de

inteligéncia a que esta vinculado o agente publico; e

b) apds a andlise de contrainteligéncia, se o fato ndo constituir
infracdo ao dever funcional, o 6rgado de seguranga publica ou de inteligéncia
iniciara a construcdo de uma nova biografia ou historia de cobertura, em

articulagdo com o agente.
§ 4°. E dever funcional do agente publico:

| — colaborar para a construgdo de suas historias de cobertura,

ao longo do tempo;

Il — seguir o protocolo especifico de seguranga organica e de

contrainteligéncia em relagao as suas historias de cobertura;

[ll — reportar, ao chefe imediato, qualquer fato que leve a crer

que suas historias de cobertura tiveram a seguranga comprometida; e
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IV — fora as hipoteses expressamente previstas nesta Lei,
nunca utilizar as histérias de cobertura vinculadas além do contexto

operacional para o qual tenham a sua utilizagcdo autorizada.

§ 5° O controle e fiscalizagdo do registro das histérias de
cobertura, dos procedimentos de emissdo de documentos e da sua devida

utilizagdo nas operagdes de que trata esta Lei sera realizado:

| — pelo Poder Legislativo, quando relativas a agbes de

inteligéncia, nos termos da Lei n°® 9.883, de 7 de dezembro de 1999; e

Il — pelo Ministério Publico, quando se tratar de operagdes de

seguranca publica e de inteligéncia para o enfrentamento ao crime organizado.

§ 6° A criagcdo de uma histéria de cobertura obedecera ao

seguinte:

a) sera registrada pelo respectivo plano e originada a partir da

autorizacao prévia da associacao interfederativa;

b) o 6rgdo de seguranga publica ou de inteligéncia mantera,
internamente, todas as informagdes operacionais e dados que possam
identificar o seu agente publico, a pessoa de interesse ou a pessoa juridica
criada, sem explicitar detalhes que possam oferecer elementos de
identificacao;

c) uma autorizacao previa para a construgdo de cada histéria
de cobertura sera expedida pela associagao interfederativa, para efeitos de

controle quantitativo das historias de cobertura, por 6rgdo, e para futura

auditoria;

d) a partir da autorizacao prévia, o 6rgao interessado solicitara,
ao juiz, a emissdo de uma certiddo de nascimento, no caso das biografias e
outros documentos a depender da histéria de cobertura a ser construida,

incluindo a de pessoa juridica;

e) o juiz, analisara apenas as solicitacbes que estiverem

acompanhadas da autorizacao prévia expedida pela associacio interfederativa;

f)de posse da autorizagdo judicial, o o6rgao interessado

elaborara os requisitos que deverao constar nos documentos a serem emitidos;
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g)em qualquer hipotese, o 6érgédo expedidor de cada
documento necessario fica obrigado a elaborar uma solugdo técnica que
permita a dissimulagdo do documento em meio aos demais, por ele emitidos, e
gue mantenha a verossimilhanca entre os dados do documento solicitado e os
requisitos apresentados pelo 6rgdo solicitante, tais como data de expedi¢ao do

documento, caracteristicas fisicas, étnicas, documentais, entre outras.

§ 7° A despeito da emissao de um documento de registro de
profissdo regulamentada em favor da sustentacdo de uma biografia, € proibido
o efetivo exercicio de qualquer das competéncias reservadas na legislagéo de
exercicio profissional, salvo no caso do agente ser portador das mesmas
prerrogativas em sua vida real e esse exercicio fizer parte do planejamento da

operagao.

§ 8° E permitida a cessdo de agente publico, acreditado e
credenciado, para outro 6rgdo de seguranga publica ou de inteligéncia,
participantes da associagao interfederativa, cuja biografia melhor se adeque a

um contexto operacional especifico.

Secao VI
Dos Meios para as Atividades de Seguranca Publica, de

Inteligéncia para o Enfrentamento ao Crime Organizado

Art. 34 . Fica criada a Rede Nacional de Meios para o
Enfrentamento ao Crime Organizado, com a finalidade de conceder suporte
técnico, logistico e administrativo as operagdes de inteligéncia e as operagdes

de seguranca publica, amparadas por esta Lei.

§ 1° A pessoa juridica resultante da associacao interfederativa,
na forma de sua governancga operacional, € o 6rgao central da Rede Nacional

de Meios para o Enfrentamento ao Crime Organizado.
§ 2° A rede de que trata o caput sera responsavel:

| — pelo registro e controle dos meios para enfrentamento ao

crime organizado, em todo o territorio nacional;
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Il — pela elaboragdo de um cadastro geral de meios disponiveis
dos 6rgaos de inteligéncia e de seguranga publica, a serem disponibilizados

para empréstimo ou cess&o aos participantes da rede desde que:

a) para solicitar o empréstimo de meios disponiveis, o 6érgao ou

entidade deve fazer parte do cadastro na qualidade de cedente de meios;

b) seja por tempo limitado, a critério do 6rgao cedente, e com a
finalidade exclusiva de atender a uma operagédo de segurancga publica ou de
inteligéncia;

c) realize apenas o controle quantitativo dos meios e de sua
localizagdo, para o correto direcionamento da solicitagdo de uso ou
empréstimo, restando os detalhes sobre cada um deles ao proprio érgao

detentor.

Il — pela orientacdo da solicitagdo empréstimo ou cessdo dos
meios disponiveis, que devera ser realizada diretamente pelos 6rgaos de

seguranga publica ou de inteligéncia entre si;

[l — pela manutengdo de registros sobre a duragdo da
utilizacdo dos meios emprestados ou cedidos e dos 6rgédos solicitante e

cedente, para fins de auditoria;

IV — pela gestao técnico-administrativa para disponibilizagao e
manutencdo dos sistemas cibernéticos digitais a serem utilizados no

enfrentamento ao crime organizado.

§ 3° E permitido o acautelamento provisério de armas de fogo
entre os 6rgaos que participem da associagao interfederativa para o uso de
seus agentes publicos em operacgdes fora da base territorial de seu érgao de

vinculacéo.

Secao VI
Da Transferéncia de Sigilo

Art. 35 . No contexto da associacao interfederativa de que
trata esta Lei, a transferéncia de qualquer informagao protegida por sigilo legal

€ admitida como medida temporaria para compatibilizar a protegcao ao direito
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individual a intimidade e a privacidade com a prote¢ao do interesse social e do
Estado, nos casos que envolvam ameagas significativas a ordem publica e a
seguranga da sociedade, decorrentes da atuacdo de redes criminosas

transnacionais.

Art. 36 . A transferéncia de sigilo consiste na ampliagdo
controlada e restrita do acesso as informagdes protegidas, incluindo segredo
de justica, limitando-se a agentes publicos ou 6rgdos com competéncia legal,
direta ou indiretamente envolvidos na elaboragao de produtos de inteligéncia
para enfrentamento ao crime organizado, prevengéo, investigacdo, repressao
ou julgamento de crimes praticados por organizagdes criminosas

transnacionais.

Art. 37 . Fica autorizada a transferéncia de informacgdes
sigilosas entre os o6rgdos integrantes da associacdo interfederativa para o

enfrentamento ao crime organizado.

§ 1° A transferéncia de sigilo abrangera as informacdes
judiciais, policiais, de inquéritos policiais, fiscais, bancarias, telefénicas, de
comunicagdes digitais e quaisquer outros dados protegidos por sigilo legal,
desde que haja necessidade para a investigagdo, operagcdo de seguranga
publica ou para a elaboragao de produtos de inteligéncia para o enfrentamento

ao crime organizado.

§ 2° A autorizagao para a transferéncia de sigilo dependera de:

| - requerimento, ao 6rgao detentor da informacgao sigilosa, por
parte do delegado de policia, do membro do Ministério Publico, integrante da
associacao interfederativa para enfrentamento ao crime organizado, ao qual

interessa a transferéncia do sigilo;

Il - requerimento, ao 6rgao detentor da informacgao sigilosa, por
parte do diretor maximo do 6rgao de inteligéncia integrante da associagao
interfederativa, na hipétese de elaboracdo de produtos de inteligéncia para o

enfrentamento ao crime organizado;
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lIl - justificativa quanto a necessidade e pertinéncia das
informagdes para a investigacdo ou operagdo em curso e previsdo da vigéncia

do acesso aos dados.

IV - analise, por parte do 6rgao requisitado, sobre os motivos e

sobre o escopo dos dados solicitados; e

V -registro de todos os documentos necessarios para a
autorizagao, bem como dos despachos dos dirigentes dos 6rgéaos envolvidos,
para posterior auditoria.

§3° Na hipotese de o orgao detentor da informacéo sigilosa
discordar dos termos da transferéncia, a solicitacdo sera apresentada ao juiz

que, para sua decisao, analisara:

| - a necessidade para a salvaguarda do interesse publico e
para a protecdo do Estado, bem como a proporcionalidade da medida em
relagdo a gravidade das ameacas apresentadas pelas atividades da

organizagao criminosa transnacional, no caso concreto;

- a relevancia das informagdes protegidas para a
identificacdo, localizagdo ou investigagdo sobre organizagbes criminosas

transnacionais;

[l -as medidas de salvaguarda para que O acesso as
informacdes seja restrito aos agentes publicos acreditados e credenciados;

§ 4° O sigilo das informagbdes transferidas permanecera
resguardado entre os érgédos envolvidos na associagao interfederativa para
enfrentamento ao crime organizado, sendo vedado o compartilhamento com

terceiros.

§ 5° As informagbes sigilosas transferidas deverdo ser
registradas e controladas de forma a garantir o seu uso restrito e a
rastreabilidade dos acessos e somente poderao ser acessadas por agentes

devidamente acreditados e credenciados.

§ 6° Auditorias anuais devem ser realizadas em todas as

transferéncias efetivamente realizadas.
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§ 7° E permitida a delegacéo de competéncia para a solicitagéo
e autorizagado da transferéncia de sigilo, sem prejuizo da responsabilidade da

autoridade delegante.

§ 8° O 6rgao interessado é o responsavel pela solicitagdo de

autorizacéo judicial, quando necessaria.

§ 9° O orgdo que receber a transferéncia de sigilo é o
responsavel por garantir o mesmo grau de sigilo originalmente atribuido ao

conteuido transferido.

CAPITULO VI

DA SEGURANCA ORGANICA E CONTRAINTELIGENCIA

Secao |
Medidas de Protecao as Operagoes de Enfrentamento ao

Crime Organizado

Art. 38 . As medidas de seguranga organica e de
contrainteligéncia devem ser planejadas e aplicadas em todas as fases das

operacgoes previstas nesta Lei.

Art. 39 . S&o obrigatérias, no minimo, as seguintes agdes de

seguranga organica:
| — protecgao:

a) fisica e psicolégica de agentes publicos e pessoas de

interesse, o que inclui a fase de pds-operacéo;
b) das comunicacdes utilizadas nas operacgoes;
c) dos dados e conhecimentos obtidos nas operacgdes;

d) cibernética e fisica de areas, instalagbes e dispositivos de

interesse as operacdes;

Il — elaboragcédo de protocolos relativos as atividades descritas

no inciso anterior, contendo, necessariamente, disposi¢cdes sobre:
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a) difusdo de dados e conhecimentos de maneira a resguardar

sua confidencialidade, integridade e autenticidade;

b) identificacdo oculta do destinatario de um documento, para

facilitar investigacao sobre eventual violagao de sigilo;
c) compartimentagao profissional,
d) orientagdes de seguranga fisica e cibernética; e

e) desligamento seguro do agente publico ou da pessoa de
interesse, com revogacdo de todos os acessos dos participantes nas

operacgoes previstas nesta Lei.

Art. 40 . Sao obrigatérias, no minimo, as seguintes agdes de

contrainteligéncia:

| - analise regular das capacidades e dos métodos das redes
criminosas transnacionais, com indicagao dos riscos e das ameacgas que elas
impdem as operagoes previstas nesta Lei, com vistas a orientar a prevencéo e

a antecipagao a inteligéncia adversa;

Il - neutralizacdo, contraposicao e mitigacdo da inteligéncia
adversa de organizagbes criminosas, incluindo tentativas de recrutamento ou
influéncia contra pessoas de interesse e agentes publicos abrangidos por esta
Lei;

[Il - sensibilizacdo de agentes publicos pertencentes a 6rgaos
nao abrangidos por esta Lei, com o intuito de minorar riscos de recrutamento

ou influéncia por organizagdes criminosas;

IV - emprego de defesa cibernética contra tentativas de

invasao de sistemas ou dispositivos;

V - analise regular das vulnerabilidades de organizacdes
criminosas, incluindo alegados participes na pratica de crimes, a fim de

subsidiar recrutamento de fontes humanas;

VI - estabelecimento de critérios para acreditacdo e

credenciamento dos agentes publicos;

VII - participagdo na avaliagdo da viabilidade técnica da
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VIII - acompanhamento, avaliagdo e registro do

desempenho das operacdes, para o aprimoramento técnico e doutrinario;

IX - expedigdo dos codigos de identificacdo de fontes,

colaboradores e agentes publicos;

X - estabelecimento do fluxo dos documentos que possuam

cédigos de identificagdo de fontes, colaboradores e agentes publicos;

Xl - estabelecimento dos critérios para a construgdo de
historias de cobertura e para a expedicdo de seus documentos, de forma a

torna-los resistentes a analise da contrainteligéncia adversa; e

XII - elaboragao de protocolos relativos as atividades descritas

Nnos incisos anteriores.

§ 1° Para levantar e confirmar indicios de recrutamento ou
influéncia por organizagdes criminosas, os agentes publicos poderéo planejar e
executar operagdes de contrainligéncia, subordinadas aos mesmos parametros

das demais operagdes previstas nesta Lei.

§ 2° Confirmados indicios suficientes de recrutamento ou
influéncia por organizagdo criminosa de agente publico participante nas
operagdes previstas nesta Lei, sera realizado o seu afastamento cautelar e
iniciado processo administrativo disciplinar, sem prejuizo das responsabilidades
civili e penal cabiveis, ou o seu recrutamento como colaborador por

arrependimento, o que for mais vantajoso para as operagdes .

Secao ll
Deveres Funcionais e Medidas Preventivas

Art. 41 . E dever funcional de todos os agentes publicos que
participem das operacdes previstas nesta Lei a adocdo, no minimo, das

seguintes medidas preventivas individuais:
| — comunicar, prontamente, a sua chefia imediata:

a) indicios de violagdo de sigilo funcional ou de violagdo de

protocolo;

Para verificar as assinaturas, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD247369462800
Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Alfredo Gaspar e outros

Apresentacdo: 29/10/2024 16:24:49.400 - MESA

PLn.4120/2024

*CD247369462800 =%



45

b) indicios de recrutamento ou influéncia de agentes publicos,
bem como de familiares ou integrantes de seu circulo pessoal, por

organizagdes criminosas.
c) outras vulnerabilidades, riscos ou ameacas as operagoes.
Il — colaborar para:
a) a identificacéo e a corregao de vulnerabilidades;

b) a seguranca fisica e cibernética de areas, instalagdes e

dispositivos de seguranga publica e de inteligéncia;

d) o aprimoramento dos protocolos de seguranga organica e de

contrainteligéncia; e
e) as auditorias periddicas de seguranca;
[Il — seguir os protocolos de:
a) seguranga organica;
b) contrainteligéncia;
C) segurancga pessoal durante a execugao de operagdes.

IV — adaptar, imediatamente, sua estratégia operacional com
base em informacdes atualizadas sobre as a¢des de organizagdes criminosas

e de acordo com os protocolos para a execucao das operagoes;

V — solicitar, quando necessario, treinamento especifico em

seguranga organica e em contrainteligéncia.

Art.42 . O acesso aos produtos de inteligéncia para
enfrentamento ao crime organizado ficara restrito as pessoas com
necessidade de conhecer e devidamente credenciadas nos termos do § 1° do
art. 25 da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011.
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CAPITULO VIII

DO PROGRAMA FEDERATIVO DE RECOMPENSA AO
DENUNCIANTE DE ORGANIZAGOES CRIMINOSAS TRANSNACIONAIS

Secgao |
Das Disposi¢oes Preliminares

Art. 43 . Fica criado o Programa Federativo de Recompensa

ao Denunciante de Organizacdes Criminosas Transnacionais.

§ 1° O protocolo de intengdes da associagdo interfederativa
fara a previsdo das condi¢cbes para o seu pleno funcionamento, conforme o

previsto neste capitulo.

§ 2° A governanga operacional da associagao interfederativa é
o 6rgao central do Programa Federativo de Recompensa ao Denunciante de

Organizagdes Criminosas Transnacionais.

Secgao ll
Do Denunciante e da Dentncia

Art. 44 . O cidadao podera denunciar as atividades de
organizagdes criminosas transnacionais, diretamente a qualquer dos 6rgaos

que participem da associacao interfederativa.

§ 1° As denuncias serdo recebidas por pessoal habilitado a

realizar a entrevista e a transcrever as informacdes para posterior analise.

§ 2° Denuncias que se limitem a indicagdes vagas ou sem
elementos suficientes que possam levar a identificacdo das atividades e das
liderangcas de organizagdes criminosas transnacionais serdo encaminhadas
para analise de inteligéncia e arquivadas por insuficiéncia de sustentagéo pelo

0rgao que as recebeu, apos a analise inicial.

§ 3° O d6rgao central deve coordenar o direcionamento das
denuncias, visando sua tramitacdo na instancia competente para apuracéao dos

fatos e para o Sisbin, de acordo com o protocolo da associagao interfederativa.
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§ 4° E obrigagdo do 6rgdo, para o qual a denuncia foi

direcionada, apurar todos os casos que lhe forem distribuidos.

§ 5° O denunciante devera ser maior de 18 anos de idade,

sendo o sigilo de fonte, nos termos desta Lei.
Art. 45 . Serédo partes integrantes da denuncia:

| — a descricdo dos fatos de forma clara e detalhada, contendo

informacdes relevantes e elementos Uteis a apuracao dos fatos narrados;
Il — provas e documentos que corroborem a pratica do ilicito;

[l — indicagao do autor do ilicito ou descricdo que possa levar a

sua precisa identificagao.

Art. 46 . O denunciante ndo podera recorrer da decisao do

orgéao responsavel pela investigagao, caso a denuncia seja arquivada.

Art. 47 . A denuncia formulada com provas falsas ou
adulteradas sujeita o seu autor a responsabilizacdo civel, criminal e

administrativa previstas em lei.

Secao lll
Da Recompensa Devida ao Denunciante

Art. 48 . A pessoa que oferecer informagdes sobre
organizacao criminosa transnacional, que importe a recuperag¢ao de ativos e a
apreensdo de bens em valor superior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhdes de
reais), fara jus a uma recompensa em moeda nacional correspondente a 5%
(cinco por cento) sobre o valor total dos bens ou ativos apreendidos, na

mesma operagao ou suas fases, em decorréncia da sua denuncia.

§ 1° O denunciante somente tera direito a recompensa apos
condenacéo judicial de liderangas das organizagdes criminosas, em segunda

instancia.

§ 2° O pagamento da recompensa somente podera ser

realizado as pessoas que apresentem informagdes inéditas e substanciais
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sobre uma mesma denuncia, sendo vedado o pagamento a mais de um

denunciante pela mesma informagéo.

§ 3° E proibido o pagamento de recompensa a agente publico
que trabalhou com atividades de seguranga publica ou inteligéncia, nos ultimos

5 anos.

Secgao IV
Do Processo para Habilitagao ao Crédito Devido ao

Denunciante

Art. 49 . Caso a denuncia seja aceita, o denunciante
recebera um codigo de acompanhamento eletrbnico que permitira o acesso ao

processo.

§ 1° O instrumento de associacéo interfederativa detalhara o
processo de analise, o acompanhamento pelo denunciante e a forma de

entrega da recompensa.

§ 2° Se a denuncia for confirmada, mas nao houver

recuperacao de bens ou valores, o denunciante ndo fara jus a recompensa.

Secao V
Da Protecao Especial ao Denunciante

Art. 50 . A pessoa que fornecer informagdes relevantes para
a elucidacdo dos crimes cometidos pelas organizagbes criminosas
transnacionais de que trata esta Lei, recebera protegdao, se necessario, por
meio de ingresso no Programa Federativo para Protegidos contra o Crime

Organizado Transnacional.
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CAPITULO IX

DA COOPERACAO INTERNACIONAL PARA O
ENFRENTAMENTO AS ORGANIZACOES CRIMINOSAS TRASNACIONAIS

Secgao |
Da Cooperagao Juridica Internacional em Matéria Penal em

Caso de Urgéncia

Art. 51 . Para os fins desta Lei, em caso de urgéncia, &
permitida a cooperagéo juridica internacional em matéria penal por meio de
autoridade central do Poder Executivo ou assim definida em tratado

internacional de que o Brasil seja parte, com a finalidade de:

| — dar cumprimento a medida cautelar penal, inclusive as de

fins investigatorios ou instrutérios;

Il — adotar meios de obtencao de indicios ou da prova, técnicas

especiais de investigagao;

[l — promover medidas de persecucéo penal ou de interrupgao

de crimes em andamento;

IV — recuperar ativos financeiros relacionados com os crimes a

que se refere esta Lei; ou

V — transferir a execucdo da pena ou pessoa condenada,
desde que o procedimento contribua para investigacdo ou processo penal

pertinente a esta Lei.

§ 1° A cooperagao juridica internacional em matéria penal
descrita no caput compreendera, entre outros necessarios a persecucao penal,

os pedidos de:
a) coleta de indicios e da prova;
b) cumprimento de medida cautelar penal;
c) traslado de procedimentos penais e de execugao penal;

d) recuperacéo de ativos; e
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e) transferéncia de pessoa condenada.

§ 2° Na cooperagao juridica internacional em matéria penal
ativa, os pedidos serédo enderegados pelo delegado de policia, pelo membro do
Ministério Publico ou pelo juiz a autoridade central, com justificativa escrita

acerca de sua urgéncia.

§ 3° Na cooperagéao juridica internacional em matéria penal
passiva, a autoridade central podera receber pedidos oriundos de autoridades
estrangeiras homoélogas as elencadas no paragrafo anterior, solicitando os

esclarecimentos necessarios a comprovagao da urgéncia.

§ 4° A urgéncia devera ser motivada em elementos concretos

que apontem, exclusivamente, o risco:
| — de desparecimento de vestigios;
Il — de perecimento de indicios ou da prova;

lll — a integridade fisica e psicologica de testemunha ou de

colaborador;

IV — de perda ou encobrimento de objetos materiais dos delitos

sujeitos a este Lei;

V — de evasao de ativos financeiros oriundos dos crimes a que

se refere esta Lei ou de lavagem de dinheiro conexa; ou
V — de fuga ou ocultagao de investigado.

§ 5° Na cooperagdo ativa e passiva, a autoridade central
examinara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas corridas, o pedido de
cooperagao juridica internacional em matéria penal quanto as finalidades
previstas neste artigo, e quanto aos elementos que comprovem sua urgéncia e,
se admissivel, realizara o encaminhamento para o 6érgédo competente, brasileiro

ou estrangeiro.

§ 6° Se inadmitido o pedido de cooperagao juridica
internacional em matéria penal, a autoridade central podera solicitar
esclarecimentos adicionais ao requerente brasileiro, devendo aprecia-los em 24

(vinte e quatro) horas corridas, contadas a partir do recebimento.
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§ 7° O disposto neste artigo € aplicavel a cooperagao do Brasil
com a Organizagao Internacional de Policia Criminal (Interpol), ou a realizada
por meio de redes de cooperacgao judiciaria internacional, respeitado o teor dos

§§ 2° a 6° deste artigo e, na segunda hipotese, desde que:

| — a entidade tenha sido criada por organizagao internacional

de que o Brasil seja parte;

Il — seja feita via sistema dotado de restricdes de acesso e que

assegure o sigilo dos pedidos efetuados e informagdes conexas;

[l — abranja apenas autoridades congéneres as elencadas no §

2°, deste artigo;

IV — seja precedida de avaliagdo de contrainteligéncia quanto
ao risco de divulgacéao indevida dos pedidos efetuados e informacgdes conexas;

e

V — seja atendido ao disposto no § 1°, do art. 3° desta Lei.

Secao ll
Das Medidas em Resposta a Nao Cooperagao

Art. 52 . Se autoridade central do Poder Executivo constatar
reiterado descumprimento por Estado estrangeiro de pedidos brasileiros de
cooperagao juridica em matéria penal, frustrada solugao diplomatica, o Poder
Executivo podera adotar, de forma escalonada, em cada etapa com prévia

comunicagao as autoridades do pais descumpridor, as seguintes medidas:

| — informar confidencialmente a situagdo ao Escritorio das

Nacgdes Unidas sobre Drogas e Crime;

Il — divulgar a situacdo em Conferéncia das Partes da

Convencgao das Nagdes Unidas contra o Crime Organizado Transnacional,

[Il — impor, apds consulta a Organizagdo Mundial do Comércio,
exigéncias adicionais a movimenta¢des bancarias cujos valores superem o
equivalente a R$ 100.000.000,00 (cem milhdes de reais), provenientes de

pessoas fisicas ou juridicas de direito privado que sejam nacionais do pais
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descumpridor, nos termos do previsto na alinea “c”, do art. XIV, do Acordo
Geral sobre o Comércio de Servigos, aprovado pelo Decreto Legislativo n° 30,
15 de dezembro de 1994.

§ 1° A constatacdo de que trata o caput deste artigo sera
fundada na existéncia de relatérios sobre descumprimento por Estado

estrangeiro de pedidos brasileiros de cooperagéo juridica em matéria penal.

§ 2° Os relatorios previstos no paragrafo anterior deverao

conter:
| — o teor do pedido de cooperacéo juridica descumprido;

Il — o pais e a autoridade ou érgéo estrangeiro a que se

enderecou o pedido;

[l — eventual justificativa apresentada pela autoridade ou 6rgao

estrangeiro para o descumprimento do pedido;

IV — o detalhamento da comunicacdo travada com o Estado

estrangeiro, com vistas a obter o cumprimento do pedido;

V — breve avaliagao do historico de cooperagdo na matéria com

a autoridade ou 6rgéo estrangeiro citado no inciso |l;

VI — outras circunstancias faticas consideradas relevantes para

o entendimento do contexto de cooperagéo.

§ 3° Autoridade central do Poder Executivo armazenara, em
base de dados especifica e sigilosa, os relatorios descritos nos paragrafos
anteriores, bem como outras informacdes julgadas uteis para avaliar o nivel de

cooperagao juridica do Brasil com autoridades ou 6rgaos estrangeiros.

Secao lll
Da Cooperagao Internacional em Inteligéncia

Art. 53 . A cooperagao internacional em inteligéncia consiste
na troca direta de dados e conhecimentos entre 6rgdos de inteligéncia

brasileiros e estrangeiros, via canais ou métodos que assegurem a protegao
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da informac&do sigilosa, para atender a necessidade informacional do

solicitante e promover a confianga entre autoridades congéneres.

§ 1° A troca descrita no caput ocorrera preferencialmente por
meio de documento escrito, em formato impresso ou eletrbnico, passivel de

classificacdo nos termos da Lei n® 12.527, de 18 de novembro de 2011.

§ 2° O dado ou conhecimento recebido de 6rgao de inteligéncia
estrangeiro, que nao assumir forma escrita, se considerado util pelo recebedor,
sera transcrito em documento passivel de classificagdo nos termos da Lei n°

12.527, de 18 de novembro de 2011, e em que deve constar:

| — a identificagdo de quem o transmitiu e de sua fonte, se

conhecida;

Il — os canais ou métodos de sua obtengao pelo recebedor;

Il — a data e o local de recebimento; e

IV — outras circunstancias faticas consideradas relevantes.

Art. 54 . A cooperagdo internacional em inteligéncia
observara:

| — a protecédo conferida a dados pessoais pela Lei n° 13.709,
de 14 de agosto de 2018;

I — os protocolos de seguranga orgéanica e de

contrainteligéncia previstos nesta Lei e do 6rgao de inteligéncia;

Il — o grau de sensibilidade do dado ou conhecimento

compartilhado, avaliado conforme:

a) os interesses e a seguranga do Estado e da sociedade

brasileiros;

b) as informag¢des conhecidas sobre o 6rgéo de inteligéncia

estrangeiro; e

c) e a confiangca depositada no o6rgao de inteligéncia

estrangeiro, tendo em vista o histérico de interagdes bilaterais.
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IV — a utilidade estimada das contribuigbes que o 6rgdo de
inteligéncia estrangeiro pode aportar as necessidades informacionais do

solicitante.

Art. 55 . A informacéo sigilosa ou classificada, recebida no
ambito de cooperagao internacional em inteligéncia, n&o podera ser
compartilhada com terceiro sem o consentimento do 6rgao estrangeiro de

origem.

§ 1° O ¢drgao de inteligéncia brasileiro que trocar diretamente
com homologo estrangeiro dado, informagdo ou conhecimento sensivel,
mesmo que nao classificado ou nao sigiloso, submetera ao érgéo central do
Sisbin, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, relatério em que constem o teor e
o motivo da troca assim efetuada, para registro e avaliagdo de

contrainteligéncia.

§ 2° A inobservancia do disposto no paragrafo anterior ensejara
0 6rgéao central do Sisbin a encaminhar as autoridades ou 6rgaos competentes
as informacbes necessarias para a adocdo das medidas administrativas e

judiciais cabiveis contra os agentes publicos envolvidos.

Art. 56 . A informacdo sigilosa ou classificada, se
proveniente de o6rgao publico nacional, exige seu consentimento para ser

enviada no ambito de cooperacgao internacional em inteligéncia.

Secao IV
Das Operagoes Internacionais Conjuntas

Art. 57 . E permitida a cessdo de agentes publicos
acreditados para as operagdes de inteligéncia ou de seguranga publica para o
enfrentamento ao crime organizado, previstas nesta Lei, para atuar em
operagcao homodloga de Estado estrangeiro, observados o0s seguintes

requisitos:

| — existéncia de previsdo a respeito em tratado internacional;
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I — celebracdo de compromisso para que as partes
resguardem as salvaguardas e a confidencialidade da identificagdo do agente

publico cedido;

Il — avaliacdo prévia de contrainteligéncia realizada pelo 6rgéo

cedente; e

IV — submissédo, ao 6rgao central do Sisbin, em até 24 (vinte e
quatro) horas apds aprovada a cesséao, de relatoério em que constem o teor e 0
motivo da cooperagao assim efetuada, para registro e avaliagdo complementar

de contrainteligéncia.

Art. 58 . Nas mesmas condi¢des do artigo anterior, a érgéo
publico brasileiro podera convidar agente publico estrangeiro a participar de
operacdes de inteligéncia ou de seguranca publica para o enfrentamento ao

crime organizado, previstas nesta Lei.

Art. 59 . No processo de negociagdo de acordos de
cooperagao juridica, policial ou em inteligéncia com Estado estrangeiro, o
Brasil promovera a adocdo de disposicbes que autorizem e regulem as

operagdes conjuntas descritas nesta secao.
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TiTULO 1lI

DOS DIREITOS, GARANTIAS E SALVAGUARDAS PARA
PESSOAS DE INTERESSE PARA OS AGENTES PUBLICOS NO
ENFRENTAMENTO AO CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL

CAPITULO X
DAS SALVAGUARDAS E DA CONFIDENCIALIDADE

Secao |
Das Salvaguardas aos Agentes Publicos e Pessoas de

Interesse nas Operagoes de Inteligéncia e na Persecugao Penal

Art. 60 . Todas as operagdes de seguranga publica e de
inteligéncia e os seus agentes publicos sdo amparados pelo Regra de Isengao

de Providéncia Antecipada.

Art. 61 . Os agentes publicos e pessoas de interesse sao
sujeitos de direitos decorrentes do disposto nos incisos Ill, X e XXXV, do art.
5° da Constituicdo Federal, necessarios para protegé-los das agbes das
organizacgdes criminosas e para promover a consecugao dos objetivos desta
Lei.

§ 1° Todos os direitos previstos neste capitulo podem ser
concedidos as pessoas de interesse, a critério do érgédo de seguranga publica
ou de inteligéncia, que devera registrar a decisdo e adotar os mesmos

procedimentos previstos para os agentes publicos, obedecido ao seguinte:

| — o registro da avaliagdo da necessidade e a certificagdo da

concessao devem conter a descricao detalhada dos direitos concedidos;

Il — a pessoa de interesse deve ser informada dos direitos

protetivos concedidos e receber a respectiva certificagao;

lIl — a certificagdo pode ser emitida por meios digitais seguros,
quando a manutencdo da seguranga da operagao ou da pessoa de interesse

recomendar.
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§ 2° Uma vez concedidos e certificados, esses direitos ndo
podem ser tornados sem efeito ou limitados, garantindo-se a vitaliciedade no
contexto de qualquer desdobramento das operagdes ocorridas segundo o

previsto nesta Lei.

Secaol ll
Do Direito a Protegao a ldentificagao dos Protegidos nas

Operagdes de Segurancga Publica, de Inteligéncia e na Persecugao Penal

Art. 62 . Os agentes publicos e pessoas de interesse,
durante a sua participagdo nas operagbes de seguranga publica ou de

inteligéncia, de que trata esta Lei, ou em decorréncia delas, terdo o direito:

| — a protecédo integral e permanente de suas identidades,

visando garantir a seguranga e a efetividade das agdes;

Il — a encobrir o seu rosto e a disfargar qualquer caracteristica

fisica que possa ser utilizada para identifica-lo;

[l — a realizar uma analise pessoal do risco e a decisao
espontanea sobre a sua participacdo nas operacdes, que deve ser formalizada

antes de assumir compromissos operacionais;

IV — a desistir de participar, em qualquer fase da operagéo, o

que desencadeia a sua retirada; e

V — a assisténcia juridica da defensoria publica credenciada, a
seu critério, nos termos do acordo de associacido interfederativa para

enfrentamento ao crime organizado.

Art. 63 . Em quaisquer das operagdes de seguranga publica
ou de inteligéncia, previstas nesta Lei, os agentes publicos, fontes,
colaboradores e protegidos seréo identificados por um codigo de identificagéao,
o qual sera utilizado em todos os documentos, relatérios, processos e demais

registros relativos as operacdes e a persecugao penal, obedecido o seguinte:

| — deve ser atribuido um cédigo de identificagao por operagao;
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Il — & admitido que o mesmo cddigo numérico seja mantido
para todas as operagbes, a critério do 6rgédo responsavel pelas operagdes,

apos avaliagao de contrainteligéncia;

[l — o registro das operagdes de seguranga publica ou de
inteligéncia, de que trata essa Lei, fara mengao ao codigo de identificagdo de

todos os agentes envolvidos;

IV — a relagdo entre o codigo de identificacdo e a identidade
real do protegido sera certificada por comissdao de trés agentes publicos
acreditados e credenciados, integrantes do 6rgdo ao qual o protegido esta

vinculado;

V — o documento que relaciona a real identidade de qualquer
protegido ficara sob a guarda do érgéao de segurancga publica ou de inteligéncia
ao qual esta vinculado e permanecera sujeito a sigilo, nos termos do inciso VIII,
do art. 23, da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011.

VI — somente o codigo de identificacdo sera utilizado nos
relatérios, atas, pareceres, depoimentos e demais documentos processuais,
sendo vedada a insercao de qualquer elemento que possa revelar ou associar

a identidade real do protegido;

VII — durante as operagdes repressivas de enfrentamento ao
crime organizado o agente publico devera manter um codigo operacional

visivel, em seu uniforme, distinto dos utilizados nas operacdes veladas.

Secao lll
Dos Depoimentos de Agentes e Pessoas de Interesse

Art. 64 . O direito ao sigilo a identificagdo do protegido, nos
termos desta Lei, se aplica quando da intimagcdo a depor como testemunha,
indiciado ou réu em qualquer processo judicial relacionado as atividades

previstas nesta Lei.

§ 1° O depoimento podera ocorrer:
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| — por meio de videoconferéncia na qual se mascare qualquer
elemento capaz de identifica-lo como a sua voz, aparéncia e local do

depoimento, entre outros, nas seguintes condig¢oes:

a) uma comissao de trés agentes publicos, do 6rgdo a que o

protegido esta vinculado, atestara a veracidade da identidade do depoente; e

b) a video conferéncia devera ocorrer em local seguro, de
acordo com plano de seguranga organica e de contrainteligéncia especificos

para esse fim.

Il — por escrito, hipoétese em que as perguntas serdo
formuladas por agente publico designado na forma definida na associagéo

interfederativa para enfrentamento ao crime organizado; e

[l — é proibida a oitiva de depoente, com direito a prote¢ao de

sua identificacdo, em féruns e outros locais que possam comprometé-la.

§ 2° Em todos os atos processuais posteriores, a mengao ao
depoente sera referida pelo cédigo de identificagcdo correspondente a sua
identificagcao unica;

§ 3° E dever funcional da autoridade que preside quaisquer das
fases da persecugédo penal manter o sigilo da identificagcdo dos protegidos e
atuarem para evitar a utilizagdo de artificios juridicos que visem produzir a

violagao de sigilo e identifica-lo.

§ 4° A protegcédo prevista nesta segdo aplica-se igualmente
quando o agente publico for indiciado ou réu em processos decorrentes de
operagdes de inteligéncia ou de persecucdo penal, garantindo-se que a
protecao a sua identificacdo permanecga até o transito em julgado, salvo se o

agente publico renunciar, expressamente, a esse direito.

Secgao IV
Salvaguardas Especiais

Art. 65 . Sao direitos dos agentes publicos e das pessoas

de interesse:
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| - protecdo de dados pessoais, assegurando que todas as
informagdes pessoais, além da identidade, sejam tratadas com

confidencialidade;

Il - sigilo processual, com a atribuigdo de restricdes no acesso

a informagdes processuais em que for mencionado;

[Il - estabelecimento de comunicagdo segura, para todos os
contatos remotos com o 6rgao de vinculagao, a ser certificada pela autoridade

maxima do seu 6rgao de vinculagao;

Vv - realizacao de avaliagao especifica de risco antes do
seu recolhimento a estabelecimento penal ou local de aprisionamento
provisorio;

V - treinamento especifico, capacitando-o para lidar com

situacdes de risco e manter sua identidade e o exercicio dos demais direitos

previstos nesta lei;

VI - disponibilizagado de suporte psicologico e assisténcia

social permanentes, mediante solicitagcao;

VII - protecdo fisica e seguranga pessoal, incluindo

escolta policial ou protecao residencial para aqueles sob ameaca;

VIII - aplicacdo de acbes imediatas contra ameacgas ou

intimidagdes, mediante solicitagdo do protegido;

IX - recolhimento a estabelecimento penal especifico ou

local de aprisionamento provisorio separado para protegidos;

X - requerer, fundamentadamente, a inclusdo no Programa
Federativo para Protegidos contra o Crime Organizado Transnacional, de que

trata esta Lei;

Xl - nao ter sua identificacdo revelada, nem ser
fotografado ou filmado pelos meios de comunicagdo, sem sua prévia

autorizagao por escrito.
XII - ao rito especial nos processos administrativos ou
judiciais, de que faga parte, sem a presenga de publico e com participagéo

restrita apenas aos agentes publicos necessarios;

Para verificar as assinaturas, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD247369462800

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Alfredo Gaspar e outros

Apresentacdo: 29/10/2024 16:24:49.400 - MESA

PLn.4120/2024

*CD247369462800 =%



61

Xl - utilizagcdo de biografia e realocagao, permitindo, em
casos extremos, sua realocagdo para outro pais no contexto do Programa
Federativo para Protegidos contra o Crime Organizado Transnacional, previsto

nesta lei;

XIV - porte de arma de fogo de uso permitido ou restrito,
particular ou de propriedade do 6rgdao a que estd vinculado, atendidas as
condigbes previstas no art. 4° da Lei n® 10.826, de 22 de dezembro de 2003, de

acordo com as normas da associacao interfederativa prevista nesta Lei;

XV - previsdo especifica nos acordos de cooperacao
internacional, que facilite a obten¢do dos requisitos legais e a sua realocagao

para outros paises;

XVI - extensao das medidas de protecado aos familiares, a
seu pedido, assegurando que os familiares diretos também sejam protegidos

em caso de risco;
§ 1° Sao direitos exclusivos do agente publico:

| - seguro de vida proporcional ao risco para cobertura por
morte ou invalidez decorrentes do exercicio direto de suas atribuicbes ou em
razao delas, incluindo fatos geradores ocorridos fora do ambiente operacional,

obedecido ao seguinte:

a)a cobertura deve ter o valor correspondente a um

vencimento bruto por ano de servico;

b) o valor minimo da cobertura deve corresponder a 12

vencimentos brutos do agente publico.

Il - encobrir o seu rosto e a disfargar qualquer caracteristica
fisica que possa ser utilizada para identifica-lo durante a execuc¢do das
operagdes de inteligéncia e de seguranga publica, de que trata esta Lei, e em

qualquer fase ou procedimento da persecugao penal;

[Il - realizar uma analise pessoal do risco e a decisdo
espontanea sobre a sua participacdo nas operacdes, que deve ser formalizada

antes de sua insercao na operacgao; e
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Vv - excludente de ilicitude para infracbes, crimes ou
contravengdes penais porventura cometidos em estrito cumprimento de dever
legal nas operagbes de seguranga publica ou de inteligéncia para o
enfrentamento ao crime organizado ou no exercicio regular dos direitos
estabelecidos nesta Lei, conforme previsto no art 23, do Decreto-lei n°® 2.848,
de 7 de dezembro de 1941;

§ 2° Ao figurar em processo administrativo ou judicial, sera
realizada uma analise de contrainteligéncia para verificar se ndo se trata de
artificio para inviabilizar a sua continuidade nas operacgdes e para fundamentar

a decisdo sobre a manutencao da acreditagdo do agente publico.

SecaoV
Da Regra de Isengéao de Providéncia Antecipada (Ripa)

Art. 66 . A Regra de Isengdo de Providéncia Antecipada
consiste na protecao juridica concedida as operagdes e aos agentes publicos
que, no curso de operagdes, os dispensa de tomar medidas imediatas em
relacdo a infracbes penais que testemunham ou dos quais tomam
conhecimento e que exclui a ilicitude das condutas, eventualmente praticadas

em fungao da operacéo.

Art. 67 . A Ripa € aplicavel quando a omissdo de agao
imediata é essencial para a eficacia da operagao, visando ao levantamento de
indicios e a formacgao de provas ou a producdo de conhecimento lastreado em
informagdes que possibilitem uma persecug¢ao penal mais abrangente e eficaz
ou a obtencdo de informagdes essenciais a seguranca do Estado e da

sociedade.

Art. 68 . Nao comete crime o agente publico que, no
contexto do exercicio do dever funcional e das operagdes de que trata esta

Lei, ou para resguardar sua a seguranga:

| — utiliza-se de histérias de cobertura, para a realizacdo de
todos os atos da vida civil, conforme delimitado na instrucdo da solicitagao

apresentada para a autorizacgao judicial;
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Il — realiza qualquer operagdo financeira em favor da

organizagao criminosa,;
[Il — porta arma de fogo em desacordo com a legislagao; e

IV — ndo comunica, de imediato, ou toma providéncia prevista
em lei, em relacdo a pratica de crime ou contravencido de que tome

conhecimento.

Art. 69 . A aplicacdo da Ripa depende de autorizagao
judicial especifica a ser solicitada pelo 6rgdo de seguranga publica ou de
inteligéncia, antes do inicio da operagdo e instruida, no minimo, com o

seguinte:

| — a descrigdo da necessidade operacional para a concessao
da cobertura, pela breve explicagdo das ameacas e das condigdes do ambiente

operacional em que os agentes publicos realizarao suas tarefas;

Il — a descrigdo da previséo dos limites legais para a autonomia
operacional dos agentes publicos envolvidos nas operagdes, pela enumeragao
das situacbes mais usuais e as mais extremas que possam ocorrer na

operacgao e requerem a cobertura pela Ripa;

[l — a mengdo ao cédigo de identificacdo de cada agente
publico que participara da operagdo, com a declaragédo de que se encontram

acreditados e credenciados para a realizagdo da operacéo;

IV — a previsdo sobre como a supervisdo operacional sera

realizada.

§ 1° O juiz deve considerar, em sua analise para concessao da
Ripa, a impossibilidade de se esgotar a enumeragao de todas as situagdes

operacionais que a justificam.

§ 2° A decisdo judicial deve ser comunicada ao o6rgao

solicitante em até 48 horas.

Art. 70 . Somente poderao compor as equipes de operagdes
asseguradas pela Ripa, os agentes acreditados e que receberam o
treinamento especifico e padronizado, conforme o definido no ambito da

associacgao interfederativa para o enfrentamento ao crime organizado.
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Art. 71 . Apds cada operacao, sera realizada uma avaliagao
para analisar a eficacia de solicitagdo e da aplicagdo da Ripa, com vistas ao

aprimoramento do previsto nesta Lei.

CAPITULO XI
DOS MEIOS ADICIONAIS DE DEFESA E DA VALORIZAGCAO DO DEFENSOR

Sec¢ao |
Da Colaboragao por Arrependimento

Art. 72 . A colaboragao por arrependimento € um meio de
obtencdo de prova, em cooperagdao com o investigado, o seu defensor e o
Poder Publico, relacionado a produgcao defensiva de provas e a obtencao de
beneficios penais e processuais, que pressupde utilidade e interesse publicos
e se fundamentam em qualquer modalidade de arrependimento prevista na

legislagao penal.
§ 1° A colaboragao por arrependimento:

| — é expressao do livre exercicio do direito ao siléncio e da ndo
autoincriminacdo, pela decisdo voluntaria em colaborar, em relagado aos fatos

ilicitos que constituem o seu objeto;

Il — consiste na cooperagdo voluntaria, como demonstracao
objetiva de uma pessoa fisica sobre o seu arrependimento, ao auxiliar no

levantamento de indicios e na produgao de provas;

[l — proporciona a ampliagdo dos instrumentos para a sua
defesa e 0 acesso aos incentivos e beneficios mais favoraveis ao colaborador,

nos termos desta Lei;

IV — nas operagdes de enfrentamento ao crime organizado, se
caracteriza a partir da decisdo da fonte consciente em permanecer na
organizagdo criminosa e auxiliar na operagdo de seguranga publica ou de
inteligéncia para enfrentamento ao crime organizado, conforme pactuado com

seu controlador, com o seu defensor e formalizada pelo 6rgdo de seguranga
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publica ou de inteligéncia, no contexto das normas da associagao

interfederativa para enfrentamento ao crime organizado;

V — pode ser iniciada durante as ag¢des de seguranga publica

ou de inteligéncia para enfrentamento ao crime organizado;

VI — deve ser proposta pelo interessado enquanto ainda ativo

na organizagao criminosa;

VII — também se aplica a fonte humana consciente que estiver
cumprindo sentenca criminal, presa provisoriamente ou em medida de

seguranga;
VIIl — ndo pode ser utilizada para iludir o proponente;

IX — sera formalizada pelo controlador, no 6rgdo de seguranca
publica ou de inteligéncia, apés manifestagdo da fonte humana consciente, nas

hipéteses e na forma previstas nesta Lei.

§ 2° Se o acordo ndo for celebrado, as informacdes
apresentadas de boa-fé pelo colaborador somente poderdo ser usadas para

elaboracao de produtos de inteligéncia.

§ 3° A operagéo de inteligéncia que passar a contar com um
colaborador por arrependimento deve ser, obrigatoriamente, reclassificada
como operagao de inteligéncia para enfrentamento ao crime organizado e a

obedecer aos requisitos especificos, previstos nesta Lei.

§ 4° A reclassificagado da operacao ocorrera até o momento em

que se formalizar a colaboracao por arrependimento.

§ 5° E permitido utilizar o recrutamento para fins de

colaboragao por arrependimento.

§ 6° As provas levantadas na colaboragéo por arrependimento,

em nenhuma hipotese, serdo utilizadas em desfavor do colaborador.

Art. 73 . A fonte humana consciente, ao manifestar sobre o
seu interesse em colaborar, gera o dever de registro no 6rgao de seguranca
publica ou de inteligéncia responsavel pela operacédo e a imediata designagao

de um defensor publico credenciado.
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Art. 74 . Sao requisitos para o acesso a condicdo de

colaborador por arrependimento:

| — a permanéncia da fonte humana nas atividades da
organizagao criminosa, sob supervisao e orientagado por parte das autoridades;

e

Il — a aceitagao, por parte da fonte humana, de que o acesso
aos incentivos e beneficios depende da manutencédo de sua seguranga o que
pode implicar na impossibilidade de que sua defesa, enquanto permanecer
inserido na organizagdo criminosa, seja conduzida por defensor de sua livre

escolha, que nao esteja previamente credenciado.

Art. 75 . O controlador deve receber a manifestagcao oral e
esclarecer os requisitos para a adesao ao instituto da colaboragdo por

arrependimento, explicando que:

| - a fonte podera assumir o papel de colaborador por
arrependimento, o que amplia as possibilidades para a sua defesa e gera o

direito de pleitear os incentivos e beneficios especificos, previstos nesta Lei;

Il - para ter acesso aos beneficios e incentivos previstos para
a condicao de colaborador por arrependimento, € necessario permanecer ativo
na organizagdo criminosa, segundo o planejamento e a orientagdo a ser

definida pelas autoridades;

lIl - a fonte podera ser imediatamente desligada, retirada da
organizacgao criminosa e utilizar-se da colaboracéo premiada, prevista na Lei n°
12.850, de 2 de agosto de 2013;

IV - apos a aceitacdo da fonte, o controlador tem a
obrigagdo de formalizar a solicitagdo junto ao o6rgado de inteligéncia que
providenciara a assisténcia do defensor credenciado e a formalizagdo do caso

junto a instancia da associagao interfederativa competente;

V- 0 acesso aos incentivos e beneficios depende da
manutengdo de sua seguranga o que pode implicar na impossibilidade de que
sua defesa, enquanto permanecer inserido na organizagdo criminosa, seja

conduzida por defensor que nao esteja previamente credenciado;

Para verificar as assinaturas, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD247369462800

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Alfredo Gaspar e outros

Apresentacdo: 29/10/2024 16:24:49.400 - MESA

PLn.4120/2024

*CD247369462800 =%



67

VI - diante da escolha do seu defensor, sera realizada

avaliagao sobre a sua seguranga e decidido sobre a sua retirada da operacgao;
VII - em qualquer hipétese:

a) € um direito da fonte humana a livre escolha de seu
defensor, ficando a cargo do 6rgdo de seguranga publica ou de inteligéncia

decidir sobre sua retirada;

b) sera designado um defensor publico acreditado e
credenciado, de acordo com as normas da associacao interfederativa, para
acompanhar todo o processo durante o periodo em que permanecer ativo na

organizagao criminosa;

c) o Ministério Publico supervisionara a sua participagao como

colaborador por arrependimento.

Art. 76 . O colaborador por arrependimento podera atuar

dentro da organizagao criminosa sob supervisdo das autoridades competentes.

Art. 77 . A proposta de colaboragdo por arrependimento
deve ser instruida com procuracao especifica, assinada pelo colaborador e o

seu defensor.

§ 1° As tratativas sobre a proposta de colaboragdo deverao

ocorrer, quando possivel, na presenga do seu defensor.

§ 2° Em caso de situacdo de risco para o colaborador, é
admitido o registro em audio da integra das conversas entre o colaborador e o
seu controlador, o que sera reduzido a termo e utilizado pelo seu defensor para
a elaboragao do acordo e para a decisdo sobre os beneficios e resultados da

colaboragao.

§ 3° Os audios serdo utilizados para a avaliagdo sobre a

legalidade, autenticidade e de validade processual

§ 4° O colaborador deve cumprir 0s compromissos assumidos,

sob pena de revisdo dos termos de seu acordo.

Art. 78 . O termo do acordo devera ser elaborado por

escrito, contendo:

| — o relato da colaboragao e seus possiveis resultados;
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Il — as condigdes acordadas entre as partes;

[l — a declaracdo de aceitacdo do colaborador e do seu

defensor;

IV — a especificagdo de medidas de prote¢cao ao colaborador e

sua familia, se necessario.

§ 1° O juiz decidira sobre a homologacao, no prazo de 48 horas

apos o recebimento do pedido.

§ 2° O sigilo do acordo sera mantido até o recebimento da
denuncia ou queixa-crime ou da ocorréncia da retirada do colaborador, o que

ocorrer por ultimo.

Art. 79 . O acordo de colaboragdo por arrependimento
podera ser precedido de instrucdo, caso seja necessario identificar ou
complementar informagdes sobre os fatos narrados, sua relevancia, utilidade e

interesse publico.

§ 1° Caso a situagcdo operacional permita, os termos de
recebimento da proposta e do seu termo serdo elaborados pelo celebrante e

assinados pelo colaborador e seu defensor.

§ 2° Na impossibilidade da realizagado de encontro cuja duragéo

seja suficiente para a negociagao entre as partes:

| — sera admitida a intermediagao pelo controlador e a troca de

mensagens por audio;

Il — o defensor, o representante do érgao de seguranga publica
ou de inteligéncia e do Ministério Publico definirdo a hipotese mais favoravel ao

colaborador; e

[l — caso seja necessaria a participagdo do controlador, serdo

garantidas as salvaguardas a que tem direito.

§ 3° A proposta de colaboragdo por arrependimento sera
analisada pelo 6rgdo de seguranca publica ou de inteligéncia, o defensor
publico credenciado e o Ministério Publico, podendo ser indeferida, com

justificativa, sendo o interessado devidamente informado.
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§ 4° Se a proposta ndo for indeferida, o defensor publico
credenciado devera elaborar um termo em que se faga a relacdo entre os
beneficios requeridos e os resultados esperados para as operagdes de

enfrentamento ao crime organizado a partir da colaboracao oferecida.

§ 5° E permitida a revisdo dos beneficios e incentivos
acordados apés a afericdo dos resultados efetivamente obtidos a partir das

entregas realizadas pelo colaborador por arrependimento.

§ 6° A proposta de colaboracdo por arrependimento ou a
assinatura do respectivo termo nao implica, por si so, a suspensio de qualquer
investigacdo que esteja sendo realizada, salvo acordo em relagdo aos

incentivos previstos nesta Lei.
Art. 80 . O defensor publico deve:

| — ser designado entre aqueles, antecipadamente,
credenciados, de acordo com as normas de associacdo interfederativa para

defender colaboradores por arrependimento;

Il — prestar assisténcia juridica, no minimo, até o desligamento
do colaborador de sua condi¢gdo de fonte ou até o término da fase em que
estiver trabalhando para a organizagéo criminosa, momentos a partir dos quais

o colaborador podera, livremente, optar pelos defensores de sua preferéncia;

[Il — seguir prestando assisténcia juridica, caso a fonte humana
opte por seguir colaborando com o 6rgdo de seguranga publica ou de

inteligéncia , como colaborador por arrependimento, nos termos desta Lei;

IV — prestar todas as informagdes necessarias ao novo
defensor do colaborador, a partir das hipoteses de sua substituicido previstas

nesta Lei.

§ 1° Até o desligamento da fonte, & proibida a atuagéo de
qualquer outro profissional distinto do defensor publico designado para a
defesa, pela necessidade da manutencdo do sigilo e do elevado risco para a

fonte, para os agentes publicos e para o sucesso da operagéo.
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§ 2° A seu critério e a qualquer momento, o colaborador por
arrependimento pode solicitar, ao controlador, o seu desligamento da

operagao, momento a partir do qual:
| — sera planejada a sua retirada;

Il — fica proibido o encerramento imediato dos incentivos
financeiros recebidos pelo colaborador, sendo necessario um planejamento
para o encerramento gradual, consideradas as condigbes de segurancgas

especificas de cada colaborador e de cada operacao.

Art. 81 . ApOs a retirada, fica sujeito a recrutamento para
trabalhar em proveito das operagdes de enfrentamento ao crime organizado,
garantidos os incentivos correspondentes a serem previstos em seu acordo, o
colaborador que demonstrar habilidades técnicas avangadas nas area

tematicas de:
| - ciberseguranga e seguranga da informagéo;
Il - criptografia e criptoanalise;
[l - inteligéncia de sinais;
IV - tecnologias de vigilancia e reconhecimento;

V - desenvolvimento e operacdo de equipamentos avangados

para monitoramento e drones;

VI - analise de dados, aprendizagem de maquina, inteligéncia

artificial;

VII - biometria e tecnologias de identificagao;

VIII - linguistica e analise cultural;

IX - produgdo e uso de substéncias quimicas e de material
bioldgico; e

X - operagdo no mercado financeiro e de criptoativos, entre

outras.
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§ 1° O grau de habilidade técnica deve ser avaliado e
certificado por comissdo de pelo menos trés peritos, a partir do que serao

propostos os incentivos e a duragao da colaboracgao.

§ 2° E admitida a colaboragao intermitente ou episédica, com a

concessao de incentivos limitados.

Secao Il
Dos Incentivos e Beneficios Decorrentes da Colaboracgao

por Arrependimento

Art. 82 . A colaboracdo por arrependimento proporciona

acesso a incentivos e beneficios em trés categorias graduais:
| — Incentivos basicos:

a) reducdo da pena consolidada até a metade, garantido o
cumprimento em estabelecimento penal federal com ala especifica para

colaboradores;

b) progressdao de regime diferenciada, iniciando no regime
semiaberto, garantido o cumprimento em estabelecimento penal federal com

ala especifica para colaboradores;

c) remissao parcial da pena de até 1/3 (dois tergos) de acordo

com a colaboracgao oferecida e os resultados atingidos;
d) suspenséo condicional do processo;

e) designacao para cumprimento da pena em estabelecimento

penal especifico para colaboradores;

f) exclusdao de ilicitude para crimes cometidos durante a
colaboracao por arrependimento, o que pressupde a manutencao da atividade

criminosa que ja exercia na organizagao criminosa; e
g) redugao de multas.
Il — Incentivos intermediarios:

a) perdao judicial parcial de até 2/3 (dois tergos da pena);
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b) inclusdo na faixa nacional do Programa Federativo de

Protegidos contra o Crime Organizado Transnacional,

c) recompensas financeiras por informagdes repassadas ao

orgao de segurancga publica ou de inteligéncia;
e) protecao policial para familiares do colaborador;
g) realocacgao regional ou local de familiares; e

h) indenizagdes financeiras em razao dos riscos decorrentes da

colaboragao.
[Il — Incentivos avancados:
a) perdao judicial integral;

b) extincdo da punibilidade pela concessao de indulto

individual, garantida a prioridade de analise;

c) indenizacao financeira periodica e vitalicia ao colaborador e

seus familiares, devido aos riscos da colaboracao;

d) ingresso na faixa internacional do Programa Federativo de

Protegidos contra o Crime Organizado Transnacional; e

e) recompensas financeiras pela colaboragcdo episddica ou

continua.

§ 1° Os incentivos previstos neste artigo podem ser concedidos

cumulativamente, respeitada a progressividade e as demais regras desta Lei.

§ 2° Os colaboradores por arrependimento, na condigdo de
condenados em execugao penal, provisérios ou em medida de seguranga,

poderéo pleitear os incentivos mencionados, além da redugao de multas.
§ 3° A peticao do indulto individual, de que trata esta Lei:

a) sera proposta pelo Ministério Publico, dispensada a

participacdo do Conselho Penitenciario;

b) serda submetida pela associagdo interfederativa ao

Presidente da Republica; e
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c) concedido o indulto e anexada aos autos a copia do decreto,
o0 juiz declarara extinta a pena ou ajustara a execugao aos termos do decreto,
no caso de comutagao da pena, garantido, neste ultimo caso, a transferéncia
do apenado, pelo juiz federal, para o cumprimento do restante da pena em

estabelecimento penal federal com ala especifica para colaboradores.

Secao lll
Das Alas para Colaboradores nos Presidios Federais

Art.83 . E obrigatéria a criagdo de alas ou blocos
especificos, nos estabelecimentos penais federais, para abrigar presos que

atuaram como colaboradores, conforme os critérios estabelecidos nesta Lei.

§ 1° A ala ou bloco destinado aos colaboradores deve garantir
seguranca e isolamento em relagcdo aos demais detentos, com foco na

seguranca fisica e psicolégica dos internos.

§ 2° Preferencialmente, deve ser destinada uma instalagao
fisicamente separada daquela que abriga a populagdo geral do

estabelecimento penal.

§ 3° E assegurado o exercicio de todos os direitos e
salvaguardas aplicaveis ao colaborador, incluindo o do cumprimento do

restante de sua pena sob a cobertura de uma biografia.

§ 4° O previsto no art. 81, desta Lei, se aplica ao colaborador

custodiado.

Art. 84 . O ingresso na ala especifica sera determinado pelo
juiz federal competente, a pedido do Ministério Publico, mediante a

demonstragao de colaboragéo que justifique a concessao do incentivo.

Art. 85 . As medidas restritivas previstas na Lei n°® 11.671,
de 8 de maio de 2008, ficam com sua aplicagado suspensa aos colaboradores
custodiados na ala especifica, passando a seguir o protocolo da associagao

interfederativa, obedecido ao seguinte:
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| — as restricbes previstas podem ser aplicadas em caso de
mau comportamento e outras hipéteses, de acordo com o protocolo

interfederativo especifico;
Il — sdo permitidos:
a) visitas e contato fisico com familiares;

b) visitas e comunicagcdo face a face e privativa com

advogados;

c) acomodacado em cela coletiva, exceto quando necessario

para a seguranga do préprio colaborador;

d) acesso a outros servigos e rotinas, de acordo com o

protocolo da associacao interfederativa.

CAPITULO Xl

DO PROGRAMA FEDERATIVO PARA PROTEGIDOS
CONTRA O CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL

Secao |
Disposigoes Gerais

Art. 86 . Fica criado o Programa Federativo para Protegidos
contra o Crime Organizado Transnacional, com a finalidade de oferecer
protecdo a testemunhas, colaboradores e agentes publicos, exclusivamente,
em razao de cooperagdo com as operagdes, as investigacdes ou a percussao
penal relacionadas ao crime organizado de que trata esta Lei, conforme os

seguintes critérios:

| - somente serdo analisados os pedidos que se referem as

organizagdes criminosas abrangidas pelo disposto no art. 5°, desta Lei;

Il - os casos que n&o atenderem aos critérios deste artigo
serao encaminhados para atendimento pelo programa de que trata a Lei n°
9.807, de 13 de julho de 1999;
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lll - o requerimento de inclusdo no programa podera ser
realizado pelo proprio interessado, pelo delegado de policia ou membro do

Ministério Publico e devera receber uma analise preliminar em até 48 horas;

IV - 0 agente publico, pessoa de interesse e familiares
tém direito a concessdo de medidas emergenciais imediatas, caso se possa

inferir risco iminente a vida ou integridade fisica.

V- a governanga do Programa Federativo de Protegidos
contra o Crime Organizado Transnacional deve manter o controle permanente
sobre todos os protegidos por meio dos controladores e da realizagdo de uma
analise detalhada e documentada da evolugao de cada caso, pelo menos uma

vez a cada ano.

Secaol ll
Da Solicitagao de Inclusao, da Analise Individual e do

Plano de Protecao

Art. 87 . A admissio ao programa sera precedida de analise

individual, considerado o seguinte:

|- o grau de risco ou ameaca a integridade fisica e
psicolégica da testemunha, colaborador, agente publico ou de seus familiares,
0 que permite a aplicacdo imediata de medidas emergenciais e provisérias de

protecao;

Il - a relevancia das informagdes ou depoimentos para a

persecugao penal associada;
lIl - a necessidade de prote¢cado do agente publico; e

Vv - a viabilidade técnica, econdmica e operacional das

medidas de protecao.

Art. 88 . Com base na analise de cada caso, sera elaborado

um Plano Individual de Protecéao, o qual contera:

| — as medidas especificas de protecdo, conforme o nivel de

ameaca,; e
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Il — a previsdo de acompanhamento multidisciplinar, incluindo

suporte psicologico e juridico.

Paragrafo unico. O Plano Individual de Protecao sera revisado
periodicamente, a pedido ou sempre que houver alteragdo nas circunstancias

que motivaram a sua elaboragéo.

Secao lll
Das Medidas de Protecao

Art. 89 . As medidas de protegéo incluem, sem prejuizo de

outras, as seguintes:
| - seguranga pessoal nas 24 horas do dia;

Il - realocagédo imediata, emergencial e proviséria de
residéncia ou acomodagédo em local seguro durante a fase inicial de adeséao ao

programa e de constru¢ao da historia de cobertura;

lIl - assisténcia financeira emergencial ou permanente,

incluindo alimentacdo, moradia e vestuario durante a realocagéo;

Vv - apoio psicolégico e social continuo, fornecido por

equipe técnica multidisciplinar;

V - inclusdo em programas educacionais ou de capacitagao

profissional, com acompanhamento para reinsergao social;

VI - realocacgao regional ou internacional;
VII - comunicagao segura com autoridades e familiares;
VIII - analise de contrainteligéncia e acompanhamento em

eventos judiciais e outras atividades processuais;

Paragrafo unico. Ao participante do programa e aos seus
familiares, sdo asseguradas os direitos de confidencialidade e as salvaguardas

previstas nesta Lei.
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Secao IV
Das Historias de Cobertura para o Programa Federativo de

Protegidos contra o Crime Organizado Transnacional

Art. 90 . A construgdo, o controle e a fiscalizagdo das
histérias de cobertura para o Programa de Federativo de Protegidos contra o

Crime Organizado Transnacional deve:

| — ser autorizada apds confirmacao da adeséo do requerente

ao programa;

Il — passar por um planejamento individual, iniciando pelo
levantamento das necessidades e dos requisitos quanto a documentacéo,
registros em banco de dados governamentais e outras providéncias para a
construcdo de credibilidade, segundo as caracteristicas pessoais do protegido

e de sua unidade familiar;

[l — observar a aplicagdo das medidas de salvaguarda e de

contrainteligéncia, previstas nesta Lei;

IV — ser formalizada em um plano individual de historia de

cobertura para o protegido e, se for o caso, para sua unidade familiar;

V — o plano individual de protecdo devera incluir, quando
necessario, a criagdo e manutencao de histéria de cobertura adicional para o

caso de violagao de sigilo;

VI — ter a autorizagdo prévia da governanga operacional da
associagao interfederativa, revelando apenas o codigo de identificagcdo do
protegido, caso seja necessaria a emissao de documentos, para a solicitagao
de autorizagéo judicial;

VII — ter autorizag&o judicial para a emissdo dos documentos

necessarios para as biografias;

VI - € permitido o encerramento de uma histéria de
cobertura, incluindo a destruicdo dos documentos, a partir de solicitagdo do

protegido;
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IX - aplica-se, no que couber, o estabelecido para a
construcao, administracao e encerramento de histérias de cobertura, conforme

o previsto nesta Lei.

§ 3° diante da violagdo de sigilo acerca de uma historia de

cobertura:

a) é obrigatdéria uma analise de contrainteligéncia sobre o caso,
ficando sob registro o respectivo relatério na governanga do Programa

Federativo de Protegidos contra o Crime Organizado Transnacional; e

b) apoés a analise de contrainteligéncia, o 6rgdo gestor do
Programa de Federativo de Protegidos contra o Crime Organizado
Transnacional tomara as providéncias decorrentes para salvaguardar a

segurancga do protegido.
§ 4°. E dever do protegido:

| — colaborar para a construcéo de sua histéria de cobertura, ao

longo do tempo;

Il — seguir o protocolo especifico de seguranga organica e de

contrainteligéncia em relac&o as suas historias de cobertura;

[l — reportar, ao controlador, qualquer fato que leve a crer que

sua histéria de cobertura foi comprometida.

§ 5° O controle e a fiscalizacdo do registro das historias de
cobertura, dos procedimentos de emissdo de documentos e da sua devida
utilizacdo fica sujeita a auditoria peridédica de carater sigiloso a ser realizada

segundo o previsto pela associacao interfederativa.

Sec¢ao IV
Troca Internacional de Protegidos

Art.91 . A governanga operacional da associagao
interfederativa para enfrentamento ao crime organizado deve promover que

sejam celebrados acordos de cooperagdo internacional para a troca de
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protegidos, visando a resolugdo de casos que requeiram realocagcdo de

pessoas fora do territdrio nacional.

§ 1° A troca internacional de protegidos sera realizada em
conformidade com tratados internacionais e com as normas interfederativas,

garantindo a seguranga e o bem-estar das pessoas protegidas.

§ 2° Os acordos de internacionais de cooperagao deverao
prever que seja realizada a avaliagao da situagao dos protegidos brasileiros no

exterior, pelo menos uma vez por ano, garantida a reciprocidade.

Secao V
Procedimentos de Fiscalizagao e Controle

Art. 92 . O controle e fiscalizacao das historias de cobertura
serdo realizados pelo Ministério Publico, em articulagdo com o 6rgédo de
governanga operacional da associagao interfederativa para o enfrentamento ao

crime organizado.

Art. 93 . Na hipdtese de violagcdo de sigilo sobre uma
histéria de cobertura, sera obrigatéria a analise de contrainteligéncia e a

construcdo de uma nova biografia, se necessario.

Secgao VI
Do Sigilo

Art. 94 . E assegurado que as informacdes sobre os
protegidos sejam de responsabilidade e de acesso exclusivo a governanga do
Programa Federativo de Protegidos contra o Crime Organizado Transnacional,
sendo vedada a sua revelagao ou transferéncia de sigilo para qualquer outro
orgao publico.

Paragrafo unico. A governanga do programa sera responsavel
por prestar qualquer esclarecimento ou informacédo as autoridades em nome

dos protegidos.

Para verificar as assinaturas, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD247369462800

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Alfredo Gaspar e outros

Apresentacdo: 29/10/2024 16:24:49.400 - MESA

PLn.4120/2024

*CD247369462800 =%



80

Art. 95 . O direito dos protegidos as salvaguardas e
confidencialidade séo regidas pelas regras previstas nesta Lei e deve ser
resguardado contra a utilizacdo de artificios juridicos que possam servir de

instrumento para a indireta identificagado da pessoa ou de sua localizagao.

CAPITULO XIlI

DO RECONHECIMENTO AO AGENTE PUBLICO NO
ENFRENTAMENTO AO CRIME ORGANIZADO

Art.96 . Os agentes publicos, que participarem nas
operacgoes previstas nesta Lei, serdo, anualmente, avaliados quanto ao mérito

de suas contribuigdes no enfrentamento as redes criminosas.

§ 1° Os resultados da avaliagao, descrita no caput, permitirdao

graduar os agentes publicos em diferentes niveis de mérito.

§ 2° A cada nivel de mérito correspondera a incentivo funcional

distinto a serem escalonados da seguinte forma:

| — elogio, para o agente publico que recrutar fonte, obtiver
informacao ou realizar operagao util a identificagdo de membro de organizacao

criminosa transnacional ou de fato tipico para ela tipificado;

Il — diploma de honra ao mérito, para o agente publico que
recrutar fonte, obtiver informacgado ou realizar operagao util a identificacdo de
lideranca de organizagdo criminosa nacional, pertencente a rede criminosa

transnacional, ou de elemento que |he constitua causa de aumento de pena;

Il — condecoragdo em segundo grau, para o agente publico que
recrutar fonte, obtiver informagao ou realizar operagao decisiva a identificagao
de lideranga de organizagado criminosa transnacional ou de elemento que |he

constitua causa de aumento de pena

[Il — condecoragéo em primeiro grau, para o agente publico que
recrutar fonte, obtiver informagao ou realizar operagao decisiva a identificagao
de lideranca de primeiro escaldo de organizagao criminosa transnacional ou de

fato tipico por ela praticado;
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V — concessao de medalha:

a) de terceira classe, para o agente publico que recrutar fonte,
obtiver informagao ou realizar operagéo util a detengdo de membro-chave de
organizagao criminosa transnacional que leve a apreensdo de bens ou valores

superiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

b) de segunda classe, para o agente publico que recrutar fonte,
obtiver informagdo ou realizar operagdao util a detencdo de lideranga de
organizagao criminosa transnacional ou a apreensao de bens ou valores

superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

c) de primeira classe, para o agente publico que recrutar fonte,
obtiver informagao ou participar de operacédo decisiva a detencdo de membro
de organizagcao criminosa transnacional ou a apreensdo de bens ou valores

superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais);

d) de bravura, para o agente publico que, em acéo voluntaria e
consciente, realiza um ato extraordinario de coragem, enfrentando risco
iminente a prépria vida, e que demonstra audacia e destemor na execucao de

suas funcdes;

e) de sangue: para o agente publico que, em acéo voluntaria e
consciente, realiza um ato de bravura e abnegagao, sendo ferido, sofrendo

lesao fisica ou falecendo durante o cumprimento de suas fungdes.

VI — prémio em espécie, para o agente publico que recrutar
fonte, obtiver informacao ou realizar operacdo decisiva a condenacgao definitiva

de lideranca de primeiro escalao de organizagao criminosa transnacional.

§ 3° Para os efeitos do previsto neste artigo, o grau de utilidade
de fonte, informacdo ou operacdo sera mensurado de maneira centralizada,
ouvidos os gestores das operagdes previstas nesta Lei, podendo ser criada

comissao especifica para essa finalidade.

§ 4° O desempenho de todos os agentes participantes de cada
operagao sera considerados para a concessao dos incentivos funcionais,
priorizado a indicagao da chefia operacional sob a qual o agente publico esteve

subordinado a maior parte do tempo.

Para verificar as assinaturas, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD247369462800

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Alfredo Gaspar e outros

Apresentacdo: 29/10/2024 16:24:49.400 - MESA

PLn.4120/2024

*CD247369462800 =%



82

§ 5° A comisséo de avaliagdo deve valer-se dos depoimentos
de todos os participantes de cada operagdao como forma de limitar o
reconhecimento a colaboragbes que, efetivamente, excedam ao esperado para

o desempenho funcional avaliado.

Art. 97 . Os agentes publicos falecidos em decorréncia de

participacado nas operacodes previstas nesta Lei:

| — terdo seus nomes inscritos em livro proprio do 6érgao a que
pertencem, em que constem as honras e reconhecimento de mérito por suas

contribuigdes no enfrentamento ao crime organizado transnacional;
Il — serdo homenageados em um memorial institucional; e

Il — terdo os incentivos de reconhecimento ao seu trabalho

entregues aos seus familiares, em ato solene.

TiTULO IV

DO FINANCIAMENTO, DA AVALIACAO E DA
TRANSPARENCIA

CAPITULO XIV

DO FINANCIAMENTO DA ASSOCIACAO INTERFEDERATIVA
PARA ENFRENTAMENTO AO CRIME ORGANIZADO

Art. 98 . O protocolo de intengbes deve explicitar o
cofinanciamento, por meio do contrato de rateio, previsto no art. 8°, da Lei n°
11.107, de 6 de abril de 2005.

Art. 99 . A associacao interfederativa para enfrentamento ao
crime organizado devera prever a destinacdo de parte da recuperagdo de
ativos, conforme o previsto na Lei n°® 9.613, de 3 de margo de 1998, como

fonte de recurso.

Art. 100 . E permitido o emprego de recursos obtidos por
meio da utilizagao de histérias de cobertura, de pessoas fisicas ou juridicas, na

prépria operagao.
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Paragrafo unico. Os recursos gerados deverdao ser
detalhadamente contabilizados e ficam sujeitos a recolhimento peridédico, de
acordo com o planejamento da operagao, devendo constar como receita para

o financiamento da associacgéao interfederativa.

Art. 101 . A prestacao de contas, auditoria e fiscalizagdo dos
gastos sigilosos obedecera as salvaguardas referentes ao aceso de dados

sigilosos previstas nesta Lei.

Art. 102 . Qualquer pagamento efetuado a fonte humana, a
pessoa de interesse, ao colaborador por arrependimento ou a seus familiares
sao considerados retribuicdo pecuniaria, de carater indenizatério, eventual ou
transitério, ndo caracterizando qualquer espécie de vinculo estatutario,

trabalhista ou previdenciario com o servigo publico.

Art. 103 . Todas as despesas sigilosas da associagao
interfederativa deverdo ser analisadas e receber a classificagdo de sigilo

correspondente.

Art. 104 . Relatérios sigilosos de prestacdo de contas
deverao ser produzidos e disponibilizados para auditoria a ser realizada,
anualmente, por agentes publicos dos 6rgaos de fiscalizagdo, devidamente
acreditados e credenciados, conforme as normas estabelecidas pela

associacgao interfederativa.

CAPITULO XV

DO MONITORAMENTO DE DA AVALIACAO DAS POLITICAS
DE ENFRENTAMENTO AO CRIME ORGANIZADO

Art. 105 . As politicas e operagdes voltadas ao enfrentamento
ao crime organizado deverdo ser avaliadas de forma sistematica, integrada e
continua, visando ao aperfeicoamento da gestdo publica e ao aprimoramento

da eficiéncia e da eficacia das agdes.
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§ 1° A avaliagdo de que trata este artigo, a ser realizada
anualmente, € protegida por sigilo e observara, no minimo, as seguintes

dimensoes:

| — economicidade: visando a avaliagdo do uso dos recursos
financeiros de forma a minimizar desperdicios e garantir que as a¢des sejam
realizadas com o menor custo possivel, sem comprometer a qualidade dos

resultados;

Il — efetividade: pela mensuracdo do impacto das agdes na
reducdo da atuacdo de organizagdes criminosas e na melhoria da segurancga

publica, considerando os beneficios alcangados pelas comunidades afetadas;

[l — eficacia: pela verificagdo do cumprimento dos objetivos
planejados das operagbes, no enquadramento dos objetivos e diretrizes
previstos nos arts. 10 e 11, desta Lei, para propor alternativas que promovam

o atingimento das metas e resultados estimados;

IV — eficiéncia: pela analise da relagdo entre os recursos
empregados e os resultados obtidos, como forma de promover a otimizagao

dos recursos humanos, tecnolégicos e financeiros envolvidos.

§ 2° As avaliagbes deverdao ser realizadas por &rgéao
independente ao executor das politicas e operagdes, seguindo metodologia
cientifica e técnica predefinidas que expresse indicadores de eficiéncia e

obtencgao de resultados, no ambito da persecugao penal.

§ 3° O relatdrio final deve conter uma parte conclusiva em que
constem as recomendagdes da comissao de avaliacdo, que serdao o primeiro
item cujo cumprimento é obrigatério que seja verificado no ciclo avaliativo

subsequente

Art. 106 . O protocolo de intengbes da associacdo
interfederativa para o enfrentamento ao crime organizado devera prever:

| — a realizagdo da avaliagao por instituicbes de pesquisa e
ensino superior, quando n&o houver capacidade técnica interna disponivel,

Il — a garantia de acesso aos documentos e a utilizacdo de

outros instrumentos de avaliagdo tais como entrevistas, visitas in loco e
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acesso a dados, para pesquisas académicas relacionadas ao enfrentamento

ao crime organizado; e

[l — promover auditorias adequadas ao grau de sigilo

necessario as operacgoes de enfrentamento ao crime organizado.

§ 1° As parcerias estabelecidas com instituicdes de pesquisa e
ensino superior deverao incluir contrapartidas de transferéncia de tecnologia e
conhecimento, com o objetivo de aprimorar as metodologias e resultados das

avaliagdes realizadas.

§ 2° As auditorias, avaliagbes e pesquisas que envolvam
assuntos sigilosos devem ser realizadas apenas por agentes publicos ou

académicos acreditados e credenciados para tal:

a) é obrigatdria a lavratura de termo de confidencialidade para

todos os integrantes da equipe de avaliagao;

b) deve-se fomentar a participagdo dos estabelecimentos de
ensino superior dos 6rgaos de seguranga publica e de inteligéncia para a

producao cientifica e avaliacdo das operacdes e rotinas previstas nesta Lei.

TiTULO VI

DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

CAPITULO XVI

DA COLETA DE VESTIGIOS EM DISPOSITIVOS
INFORMATICOS

Art. 107 . O membro do Ministério Publico ou o delegado de
policia, mediante autoriza¢ao judicial, diante da necessidade de continuidade
ininterrupta da investigagao criminal, podera apreender computador, telefone
celular ou outro dispositivo informatico que contenha vestigios de crime
praticado por organizagdo criminosa transnacional para o processamento

preliminar imediato de seu conteudo.
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Paragrafo unico. Os vestigios que nao dependerem do
processamento preliminar imediato de seu conteudo observardo o disposto
nos arts. 158-A a 158-F, do Decreto-lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941.

Art. 108 . Na apreensao de dispositivo informatico que possa
conter vestigios de crime praticado por organizag&o criminosa transnacional a
autoridade responsavel devera lavrar auto circunstanciado no qual se fara

constar, no minimo:

| — a descrigcdo detalhada do equipamento apreendido com a
especificacdo de suas caracteristicas identificadoras como marca, modelo,

numero de série, IMEI e outras informagdes relevantes;

Il — o registro das informagdes funcionais do agente publico
que tiver contato com os vestigios referidos no caput, com a especificagao de
seu nome, matricula e fungdo, respeitadas as salvaguardas e a
confidencialidade garantidas aos agentes publicos, conforme definido nesta
Lei;

Il — a data, hora, local e descricdo de cada acido ou

intervencgao realizada no equipamento apreendido;

IV — o registro das etapas de rastreamento do equipamento

apreendido desde a reconhecimento até o seu descarte.

Paragrafo unico. O auto circunstanciado de apreensdo e
demais registros deveréo ser preenchidos em meio eletrénico e realizado com
a utilizagdo de sistema que assegure sua autenticidade, integridade e

confidencialidade.

Art. 109 . No processamento preliminar imediato de vestigios
contidos no dispositivo informatico apreendido o agente publico podera realizar
a extragao ou o espelhamento instantdneo dos dados contidos no equipamento

apreendido, devendo adotar as seguintes providéncias:

| — documentar detalhadamente o procedimento adotado,
incluindo a metodologia e os softwares utilizados, salvo se seguir protocolo

padronizado, bastando para isso menciona-lo;
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Il — adotar medidas que garantam a integridade e autenticidade
dos vestigios extraidos ou espelhados antes da realizagcdo de qualquer outra
operagao no equipamento apreendido;

[l — preservar o equipamento devidamente lacrado apds a
extragdo ou o espelhamento, juntamente com cépia deste conteudo, para envio
a central de custddia para posterior elaboracao do laudo pericial.

§ 1° Na decisao judicial que determinar a apreensao e o
processamento preliminar imediato o juiz fara constar expressamente no
mandado autorizagdo para que o agente publico realize a extragdo ou o
espelhamento do dispositivo informatico para acesso aos vestigios.

§ 2° O processamento preliminar imediato do dispositivo
informatico apreendido sera realizado, preferencialmente, por agente publico
que tiver habilitacédo técnica relacionada com a natureza do procedimento.

§ 3° Do processamento preliminar imediato sera lavrado auto
procedimental que devera ser assinado pelo agente publico que o realizar e por
outros dois agentes publicos em operagao na investigacao.

Art. 110 . O rastreio e manuseio do dispositivo informatico
apreendido para processamento preliminar imediato de vestigios relativos a
crimes praticados por organizagao criminosa transnacional serdo registrados
em formulario de cadeia de custdédia com campos padronizados para o registro

das informacdes previstas no art. 108, devendo:

| — conter a assinatura digital certificada de todos os agentes

publicos envolvidos nas etapas de rastreamento e manuseio do equipamento;
Il — receber codigo de identificacdo unico para cada apreensao;

[l — ser disponibilizado em plataforma digital integrada aos
sistemas de segurancga publica, e em verséo fisica, com atualizagao periddica,

para uso em casos especiais.

IV — padronizar os protocolos e os procedimentos relativos a
cadeia de custodia dos dispositivos informaticos submetidos a processamento

preliminar imediato;

V — elaborar protocolos operacionais padronizados para o

rastreamento e manuseio de vestigios que necessitem ser analisadas no local

Para verificar as assinaturas, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD247369462800
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§ 1° O instrumento de cooperacdo federativa para o
enfrentamento ao crime organizado devera prever a capacitagéo periddica dos
agentes publicos quanto aos procedimentos da cadeia de custddia a serem
realizados no local da apreensdao e sobre o manuseio de dispositivos

informaticos nessa circunstancia.
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§ 2° O formulario a que se refere o caput deverdo ser
registrados por meio do Sistema Nacional de Informagbes de Seguranca
Publica, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Municbes, de Material
Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp), previsto na Lei 13.675, de 11 de
junho de 2018.

§ 3° Até ser adotado o formulario previsto no caput a unidades
federativa podera utilizar formulario préprio que atendam os parametros

minimos estabelecidos nesta Lei.

CAPITULO XVII

DAS ALTERACOES LEGISLATIVAS

Art. 111 . A Lei n° 12850, de 2 de agosto de 2013, passa a

vigorar com as seguintes alteracoes:

AL, 0 e —————————
§ 1° Considera-se organizagcdo criminosa a associagao de 4
(quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e
caracterizada pela divisdo de tarefas, ainda que informalmente,
com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de
qualquer natureza, mediante a pratica de infracbes penais
cujas penas maximas sejam superiores a 4 (quatro) anos.

8 20 e e e e e e e e areaeees
| — as infragdes penais previstas em tratado ou convencéao
internacional quando, iniciada a execug¢ao no Pais, o resultado
tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou
reciprocamente, ressalvadas as disposicoes da legislagao
especifica sobre organizagdes criminosas transnacionais;

§ 3° A pena é aumentada de 1/3 (um tergo) a 2/3 (dois tergos)
guando o agente exercer o comando, individual ou coletivo, de
organizagado criminosa nacional, cujas atividades ilicitas nao =
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guardem relagdo com organizagdo criminosa transnacional,
ainda que nao pratique pessoalmente atos de execugao.

Art. 112 . O Decreto-Lei n°® 2.848, de 7 de dezembro de 1940

— Cdédigo Penal passa a vigorar com as seguintes alteragoes:

PLn.4120/2024
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“Controle llegal de territério

Art. 288-B. Exercer dominio, controle social ou poder paralelo
ao Estado em bairro, zona, area ou espaco territorial, individual
ou coletivamente, para praticar qualquer as seguintes
condutas:

| — estabelecer monopdlio, oligopdlio ou monopsénio artificial
em bairro, zona, area ou espago territorial, ou interferir no
funcionamento de seus estabelecimentos empresariais;

Il — constranger alguém ao pagamento de prestagao pecuniaria
ou qualquer tipo de vantagem como condigdo para o exercicio
de atividade econdmica;

[l — promover, comandar, organizar, planejar, participar,
facilitar, ameacar ou financiar atentado contra a vida ou a
integridade fisica de funcionario publico no estrito cumprimento
de seus deveres legais;

IV — impor servigos de seguranga sem autorizagao legal,

V — exercer regulagao ilegal de conflitos locais por meio de
normas proprias pela ameaca e pela imposicao de punicoes
aos envolvidos;

VI — restringir a mobilidade da populacdo ou dos agentes
publicos no territério pelo uso ostensivo e ilegal de armas de
fogo, da instalagcdo de barreiras, da utilizagdo de veiculos para
obstrugcdo de vias, da determinagcéo de toques de recolher ou
da necessidade de autorizagdo para circulagdo em momentos
especificos, entre outros;

VII — exigir vantagem indevida pela prestagcdo dos servigos de
transporte, fornecimento de agua, energia elétrica, gas, sinal de
TV a cabo ou internet, ou de qualquer outro servigo essencial
publico ou privado;

VIl — manipular, controlar ou impedir a prestacdo de servigos
de infraestrutura, como energia elétrica, fornecimento de agua,
entrega de correspondéncia, ou de comunicagdo, entre outros.

Pena - reclusao, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos, e multa.”

‘Invasao de Sistema de Informagdoes Governamentais ou
de Infraestrutura Critica

Para verificar as assinaturas, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD247369462800
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333-A. Invadir, sequestrar, bloquear, criptografar ou obter
dados ou informagdes, por meio de acesso indevido a sistema
ou rede governamental ou de infraestrutura critica.

Pena - reclusdo de 10 (dez) a 20 (vinte) anos, e multa.

§1° As penas previstas neste artigo serdo aumentadas de um
terco até a metade se:

| - a invasao resultar em grave dano econdmico ou operacional;
e

II' - houver divulgagcdo, comercializagdo ou transmissao a
terceiro dos dados ou informagdes obtidas.

§2° Incorre nas mesmas penas quem, ciente da invaséo,
fornecer ou financiar, direta ou indiretamente, recursos
materiais, financeiros ou logisticos para a realizagdo das
condutas previstas no caput;”

CAPITULO XVIII

DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 113 . Para todas as ocasides em que, no previsto neta
Lei, for obrigatdria a solicitacdo de autorizagdo judicial, fica garantida, ao
representante do 6rgao de seguranga publica, de inteligéncia, ao delegado de
policia e a0 membro de Ministério Publico a realizagdo de sustentagdo oral

perante o juiz.

§ 1° O juiz deve considerar, em sua analise, a impossibilidade
de se esgotar a enumeracao de todas as situagdes operacionais que justificam
as medidas solicitadas, buscando apoiar a sua decisao na sustentacéo oral do

representante do 6rgao solicitante.

§ 2° Para a realizagdo da sustentacédo oral perante o juiz, é
admitido o uso de meio de comunicagao seguro, garantida a certificacdo de

identidade dos participantes.

Art. 114 . Fica revogado o art. 2°, §4° inciso V, da Lei n°
12.850, de 3 de agosto de 2013.

Art. 115 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Para verificar as assinaturas, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD247369462800
Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Alfredo Gaspar e outros

Apresentacdo: 29/10/2024 16:24:49.400 - MESA

PLn.4120/2024

*CD247369462800 =%



91

Justificacao

A crescente complexidade das redes criminosas transnacionais,
aliada ao impacto de suas atividades ilicitas, justifica a necessidade de uma
legislacao especifica para enfrentar esse conjunto de atividades criminosas. O
projeto de lei em questdo busca criar um marco legal robusto para o
enfrentamento as organizagdes criminosas transnacionais, caracterizadas por
acdes que extrapolam fronteiras nacionais e envolvem crimes como trafico
internacional de drogas, de pessoas e de armas, além de lavagem de dinheiro
e crimes cibernéticos. Esses grupos também se destacam pela capacidade de
se adaptar ao enfrentamento legal e pela utilizagdo de tecnologias avangadas
para a pratica de crimes, incluindo ataques cibernéticos, ciberespionagem e
cibersabotagem. Esses elementos tornam essencial a criagdo de um
arcaboucgo juridico que possa lidar com o poder econémico desse tipo de
organizagédo e com a natureza complexa e transnacional dessas ameacgas,

garantindo uma resposta efetiva do Estado brasileiro.

Nossa proposta legislativa foca na criacdo de uma associagao
interfederativa, que € um regime de colaboragcdo que envolve os Poderes da
Unido, entes federados e o Ministério Publico para coordenar a¢gdes e recursos
destinados ao combate a essas organizagbes. Esse modelo de associagao é
fundamentado na percepgcdo dos riscos significativos que as atividades
criminosas representam para a seguranga do Estado brasileiro e para a
sociedade como um todo. Nesse sentido, a coordenacdo entre diferentes
instancias de poderes é fundamental para enfrentar crimes como o trafico
internacional de drogas, que representa uma das principais fontes de receita
para as organizagbes criminosas, o que lhes permite expandir as suas

operacgdes para outros mercados de ilicitude.

Entre as suas atividades criminosas estao o trafico internacional
de armas, que alimenta a violéncia em varias regides, e o trafico de pessoas,
um problema de grandes propor¢des humanitarias. Esses crimes, quando néo
combatidos de forma eficiente, geram um impacto negativo em politicas tais

como a seguranga publica, a econbmica e a de direitos humanos,

Para verificar as assinaturas, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD247369462800
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comprometendo o atingimento dos objetivos fundamentais da Republica

Federativa do Brasil.

A legislagdo proposta visa, também, a protecao da integridade
territorial e das infraestruturas criticas brasileiras. O crime organizado
transnacional ndo apenas ameaga a seguranga das fronteiras, mas também
representa um risco direto as instituicbes do pais. As redes criminosas
transnacionais podem infiltrar-se em 6rgaos publicos, corromper agentes e
influenciar decisdes que deveriam ser pautadas pelo interesse publico. Além
disso, a atuagédo dessas organizagdes no trafico de armas e drogas agrava a
violéncia urbana e rural, aumentando a sensagdo de inseguranga entre os
cidadaos. Esse cenario evidencia a importancia de uma legislagao que, além
de reprimir, ofereca mecanismos de prevencao e antecipacao, fortalecendo a
capacidade do Estado de se proteger contra as estratégias cada vez mais

sofisticadas dessas redes.

A iniciativa também é fundamental para assegurar a seguranca
juridica das operagdes de seguranga publica e de inteligéncia, além de garantir
a protecdo dos agentes publicos que atuam em contextos de alto risco. A
complexidade das operag¢des contra o crime organizado transnacional, ndo
raras vezes exige agdes sigilosas e o uso de técnicas de inteligéncia. Requer,
ainda, uma base legal clara e especifica para a execucao dessas atividades.
Nossa proposta detalha essas medidas de protegao, como a Regra de Isengao
de Providéncia Antecipada (RIPA), que permite aos agentes atuar com maior
seguranga juridica durante operagdes que demandam rapidez e
confidencialidade, como infiltracbes e operagdes veladas. Essa protecao legal
€ crucial, pois permite que os agentes publicos desempenhem suas fungdes
sem temer retaliagbes juridicas indevidas, o que aumenta a eficiéncia das

acdes de enfrentamento.

Nesse contexto, a atuacao da inteligéncia de Estado € um dos
pilares para o desmantelamento de organizagdes criminosas transnacionais. A
proposta enfatiza a importéncia da integragdo entre o Sistema Brasileiro de
Inteligéncia (Sisbin) e o Sistema Unico de Seguranca Publica (Susp), visando
ao fortalecimento das acbes de monitoramento e anadlise das atividades das

redes criminosas. A inteligéncia de Estado permite a antecipagdo de ameacas

Para verificar as assinaturas, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD247369462800
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e a identificagdo das estruturas de poder dentro das organizagbes criminosas,
além de facilitar o mapeamento das rotas de trafico e dos fluxos financeiros
ilicitos.

Entre os temas abordados pela proposta estdo o
desenvolvimento de operagbes de contrainteligéncia para neutralizar agdes
adversas e a implementagdo de metodologias avangadas de anélise de dados,
que permitem um acompanhamento detalhado das atividades criminosas,
utilizando tecnologias de ponta para desarticular as redes de comunicagao das

organizacgoes.

A proposta também traz diretrizes para a realizagdo de
operagdes de seguranga publica e de inteligéncia, que incluem a coleta de
provas, o uso de fontes humanas e a aplicacao de tecnologias avangadas para
identificar e desarticular essas redes criminosas. O uso de fontes humanas, por
exemplo, é regulamentado de forma a garantir que as informagbes obtidas
sejam validadas legalmente e possam ser utilizadas em processos de
persecucao penal. Esse detalhamento é fundamental para que as operagdes
sejam conduzidas de maneira transparente e eficiente, maximizando a
utilizacdo dos recursos disponiveis e garantindo que as informacdes

estratégicas sejam protegidas de forma adequada.

A iniciativa também propde um fortalecimento da cooperacao
internacional, essencial para combater organizagdes que operam em multiplos
paises. As redes criminosas transnacionais, como praxe, utilizam jurisdicées
com legislagdes mais brandas para ocultar suas atividades e movimentar
recursos ilicitos. Assim, a colaboracdo com agéncias de outros paises e com
organismos internacionais € fundamental para rastrear essas operagdes e
garantir que os responsaveis sejam devidamente processados e punidos. A
proposta visa facilitar a troca de informacdes e a realizagdo de operagdes
conjuntas, utilizando canais seguros para manter a confidencialidade dos
dados e proteger os agentes envolvidos. Isso € particularmente importante em
crimes como a lavagem de dinheiro e o financiamento ao terrorismo, que
dependem de redes financeiras globais e exigem uma abordagem coordenada

para serem efetivamente combatidos.
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Além disso, a regulamentacdo proposta visa impedir que
organizagdes criminosas se expandam em territorios vulneraveis, garantindo a
manutencdo da ordem publica e a protegao da paz social. A presenca dessas
organizagdes em regides onde o Estado é mais fragil agrava problemas sociais
e econdmicos, minando a confianga da populagdo nas instituicbes e gerando
um ciclo de violéncia e criminalidade que afeta o desenvolvimento local.
Portanto, a proposta de uma legislagéo especifica busca néo apenas reprimir
essas atividades, mas também atuar preventivamente, fortalecendo a presenca

do Estado e garantindo que as comunidades possam viver em segurancga.

Em conclusédo, a aprovacado dessa legislagdo representa um
importante avanco no enfrentamento ao crime organizado transnacional e as
ameacas que ele impde ao Brasil. Ao estabelecer um marco legal que
coordena e integra esforgos entre diferentes niveis de governo, além de
garantir a seguranca juridica das operagdes, a proposta fortalece a capacidade
do Estado de proteger a sociedade brasileira. A combinagdo de medidas
repressivas e preventivas, juntamente com o uso de inteligéncia de Estado e
cooperacgao internacional, cria uma estrutura mais sodlida para enfrentar as
complexas redes criminosas que atuam além das fronteiras nacionais. Esse
avanco legislativo é fundamental para garantir que o Brasil possa responder de
forma eficaz e coordenada as ameacgas do crime organizado, promovendo um

ambiente mais seguro e justo para todos os cidadaos.

Para tanto, solicitamos o apoio dos nobres Pares para a

aprovagao dessa importante proposta.

Sala das Sessoes,

Dep. ALFREDO GASPAR - Dep. ALBERTO FRAGA
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	a) a proporção deve ser relativa aos gastos próprios em segurança pública e persecução penal, de cada unidade da federação participante, per capita;
	b) as transferências voluntárias da União, de fundos nacionais, de recursos emergenciais nacionais ou provenientes de acordos e convênios nesse tema devem ser excluídas do cálculo;
	c) os resultados devem ser apurados e aplicados a cada dois anos;
	d) a divisão dos votos deve ser realizada entre os entes da federação que ratificarem o protocolo de intenções; e
	e) após quatro anos, contatos a partir da data de criação do colegiado, o critério de divisão ponderada dos votos dos Estados e do Distrito Federal, além dos já definidos, deverá incluir indicadores de resultado na política de segurança pública e de persecução penal a serem desenvolvidos e definidos pela associação interfederativa.

	Art. 16 . São cláusulas obrigatórias do protocolo de intenções:
	Art. 17 . A proposta e negociação do protocolo de intenções deve ser elaborada e apreciada, obedecido ao seguinte:
	Art. 18 . Para o cumprimento de seus objetivos, a pessoa jurídica:
	Art. 19 . Compete à pessoa jurídica da associação interfederativa:
	TÍTULO II
	CAPÍTULO VI
	Seção I


	Art. 20 . A operação de segurança pública para o enfrentamento ao crime organizado transnacional, de que trata esta Lei, é um tipo especial de operação que conta com normas jurídicas específicas e recursos especiais para sua condução.
	Art. 21 . Nas operações de segurança pública a serem conduzidas pela associação interfederativa deve ser considerado o já previsto nas Leis nos 11.473, de 10 de maio de 2007 e 13.675, de 11 de junho de 2018, e os seus respectivos regulamentos.
	Art. 22 . As operações de segurança pública para enfrentamento ao crime organizado transnacional têm por objetivos preservar a ordem pública, a integridade das pessoas e do patrimônio, além de prevenir e reprimir crimes, e se desenvolvem a partir das atividades de inteligência, da obtenção de indícios, da coleta de provas voltadas a subsidiar a persecução penal contra organizações criminosas transnacionais, caracterizando-se por:
	Art. 23 . As operações de segurança pública para enfrentamento ao crime organizado transnacional devem priorizar:
	Art. 24 . É permitido que as operações de segurança pública realizem medidas de ação eletrônica (MAE) nos sistemas de comunicações e cibernéticos digitais das organizações criminosas, que serão conduzidas em conformidade com o seguinte:
	Art. 25 . Às operações de inteligência policial são aplicadas as disposições sobre fontes humanas e sobre os deveres, prerrogativas, garantias e salvaguardas das pessoas de interesse e dos agentes públicos, previstos nesta Lei.
	Seção II

	Art. 26 . A operação de inteligência para enfrentamento ao crime organizado é um tipo específico de operação de inteligência, que obedece à doutrina de inteligência e, naquilo que couber, aos princípios do direito penal e processual penal, e tem por objetivo principal a produção de conhecimento útil aos processos decisórios que caracterizam a persecução penal às organizações criminosas transnacionais.
	Art. 27 . As operações de inteligência para enfrentamento ao crime organizado:
	Seção III
	Seção IV

	Art. 28 . A informação obtida a partir de fontes humanas conscientes, desde que devidamente registrada de acordo com as regras previstas na associação interfederativa, é considerada como um meio de prova legítimo, observadas as salvaguardas e a confidencialidade previstas nesta Lei.
	Art. 29 . Em relação às fontes humanas, é dever funcional do controlador:
	Art. 30 . É permitida a utilização dos dados obtidos a partir de qualquer tipo de fontes humanas para elaboração dos produtos de inteligência de que trata esta Lei, cabendo ao delegado de polícia ou membro do Ministério Público decidir quais atendem aos requisitos e servem como elementos para a persecução penal.
	Art. 31 . Qualquer fonte humana consciente pode se voluntariar para atuar como colaborador por arrependimento, situação em que pode pleitear os incentivos previstos nesta Lei.
	Seção V

	Art. 32 . O produto de inteligência para o enfrentamento ao crime organizado:
	Seção VI

	Art. 33 . A construção, o controle e a fiscalização das histórias de cobertura deve:
	Seção VII

	Art. 34 . Fica criada a Rede Nacional de Meios para o Enfrentamento ao Crime Organizado, com a finalidade de conceder suporte técnico, logístico e administrativo às operações de inteligência e às operações de segurança pública, amparadas por esta Lei.
	Seção VIII

	Art. 35 . No contexto da associação interfederativa de que trata esta Lei, a transferência de qualquer informação protegida por sigilo legal é admitida como medida temporária para compatibilizar a proteção ao direito individual à intimidade e à privacidade com a proteção do interesse social e do Estado, nos casos que envolvam ameaças significativas à ordem pública e à segurança da sociedade, decorrentes da atuação de redes criminosas transnacionais.
	Art. 36 . A transferência de sigilo consiste na ampliação controlada e restrita do acesso às informações protegidas, incluindo segredo de justiça, limitando-se a agentes públicos ou órgãos com competência legal, direta ou indiretamente envolvidos na elaboração de produtos de inteligência para enfrentamento ao crime organizado, prevenção, investigação, repressão ou julgamento de crimes praticados por organizações criminosas transnacionais.
	Art. 37 . Fica autorizada a transferência de informações sigilosas entre os órgãos integrantes da associação interfederativa para o enfrentamento ao crime organizado.
	I - requerimento, ao órgão detentor da informação sigilosa, por parte do delegado de polícia, do membro do Ministério Público, integrante da associação interfederativa para enfrentamento ao crime organizado, ao qual interessa a transferência do sigilo;
	II - requerimento, ao órgão detentor da informação sigilosa, por parte do diretor máximo do órgão de inteligência integrante da associação interfederativa, na hipótese de elaboração de produtos de inteligência para o enfrentamento ao crime organizado;
	III - justificativa quanto à necessidade e pertinência das informações para a investigação ou operação em curso e previsão da vigência do acesso aos dados.
	IV - análise, por parte do órgão requisitado, sobre os motivos e sobre o escopo dos dados solicitados; e
	V - registro de todos os documentos necessários para a autorização, bem como dos despachos dos dirigentes dos órgãos envolvidos, para posterior auditoria.

	§3º Na hipótese de o órgão detentor da informação sigilosa discordar dos termos da transferência, a solicitação será apresentada ao juiz que, para sua decisão, analisará:
	I - a necessidade para a salvaguarda do interesse público e para a proteção do Estado, bem como à proporcionalidade da medida em relação à gravidade das ameaças apresentadas pelas atividades da organização criminosa transnacional, no caso concreto;
	II - a relevância das informações protegidas para a identificação, localização ou investigação sobre organizações criminosas transnacionais;
	III - as medidas de salvaguarda para que o acesso às informações seja restrito aos agentes públicos acreditados e credenciados;
	CAPÍTULO VII
	Seção I



	Art. 38 . As medidas de segurança orgânica e de contrainteligência devem ser planejadas e aplicadas em todas as fases das operações previstas nesta Lei.
	Art. 39 . São obrigatórias, no mínimo, as seguintes ações de segurança orgânica:
	Art. 40 . São obrigatórias, no mínimo, as seguintes ações de contrainteligência:
	Seção II

	Art. 41 . É dever funcional de todos os agentes públicos que participem das operações previstas nesta Lei a adoção, no mínimo, das seguintes medidas preventivas individuais:
	Art. 42 . O acesso aos produtos de inteligência para enfrentamento ao crime organizado ficará restrito às pessoas com necessidade de conhecer e devidamente credenciadas nos termos do § 1º do art. 25 da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011.
	CAPÍTULO VIII
	Seção I


	Art. 43 . Fica criado o Programa Federativo de Recompensa ao Denunciante de Organizações Criminosas Transnacionais.
	Seção II

	Art. 44 . O cidadão poderá denunciar as atividades de organizações criminosas transnacionais, diretamente a qualquer dos órgãos que participem da associação interfederativa.
	Art. 45 . Serão partes integrantes da denúncia:
	Art. 46 . O denunciante não poderá recorrer da decisão do órgão responsável pela investigação, caso a denúncia seja arquivada.
	Art. 47 . A denúncia formulada com provas falsas ou adulteradas sujeita o seu autor à responsabilização cível, criminal e administrativa previstas em lei.
	Seção III

	Art. 48 . A pessoa que oferecer informações sobre organização criminosa transnacional, que importe a recuperação de ativos e a apreensão de bens em valor superior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), fará jus a uma recompensa em moeda nacional correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total dos bens ou ativos apreendidos, na mesma operação ou suas fases, em decorrência da sua denúncia.
	Seção IV

	Art. 49 . Caso a denúncia seja aceita, o denunciante receberá um código de acompanhamento eletrônico que permitirá o acesso ao processo.
	Seção V

	Art. 50 . A pessoa que fornecer informações relevantes para a elucidação dos crimes cometidos pelas organizações criminosas transnacionais de que trata esta Lei, receberá proteção, se necessário, por meio de ingresso no Programa Federativo para Protegidos contra o Crime Organizado Transnacional.
	CAPÍTULO IX
	Seção I


	Art. 51 . Para os fins desta Lei, em caso de urgência, é permitida a cooperação jurídica internacional em matéria penal por meio de autoridade central do Poder Executivo ou assim definida em tratado internacional de que o Brasil seja parte, com a finalidade de:
	Seção II

	Art. 52 . Se autoridade central do Poder Executivo constatar reiterado descumprimento por Estado estrangeiro de pedidos brasileiros de cooperação jurídica em matéria penal, frustrada solução diplomática, o Poder Executivo poderá adotar, de forma escalonada, em cada etapa com prévia comunicação às autoridades do país descumpridor, as seguintes medidas:
	Seção III

	Art. 53 . A cooperação internacional em inteligência consiste na troca direta de dados e conhecimentos entre órgãos de inteligência brasileiros e estrangeiros, via canais ou métodos que assegurem a proteção da informação sigilosa, para atender à necessidade informacional do solicitante e promover a confiança entre autoridades congêneres.
	Art. 54 . A cooperação internacional em inteligência observará:
	Art. 55 . A informação sigilosa ou classificada, recebida no âmbito de cooperação internacional em inteligência, não poderá ser compartilhada com terceiro sem o consentimento do órgão estrangeiro de origem.
	Art. 56 . A informação sigilosa ou classificada, se proveniente de órgão público nacional, exige seu consentimento para ser enviada no âmbito de cooperação internacional em inteligência.
	Seção IV

	Art. 57 . É permitida a cessão de agentes públicos acreditados para as operações de inteligência ou de segurança pública para o enfrentamento ao crime organizado, previstas nesta Lei, para atuar em operação homóloga de Estado estrangeiro, observados os seguintes requisitos:
	Art. 58 . Nas mesmas condições do artigo anterior, a órgão público brasileiro poderá convidar agente público estrangeiro a participar de operações de inteligência ou de segurança pública para o enfrentamento ao crime organizado, previstas nesta Lei.
	Art. 59 . No processo de negociação de acordos de cooperação jurídica, policial ou em inteligência com Estado estrangeiro, o Brasil promoverá a adoção de disposições que autorizem e regulem as operações conjuntas descritas nesta seção.
	TÍTULO III
	Seção I


	Art. 60 . Todas as operações de segurança pública e de inteligência e os seus agentes públicos são amparados pelo Regra de Isenção de Providência Antecipada.
	Art. 61 . Os agentes públicos e pessoas de interesse são sujeitos de direitos decorrentes do disposto nos incisos III, X e XXXV, do art. 5º, da Constituição Federal, necessários para protegê-los das ações das organizações criminosas e para promover a consecução dos objetivos desta Lei.
	Seção II

	Art. 62 . Os agentes públicos e pessoas de interesse, durante a sua participação nas operações de segurança pública ou de inteligência, de que trata esta Lei, ou em decorrência delas, terão o direito:
	Art. 63 . Em quaisquer das operações de segurança pública ou de inteligência, previstas nesta Lei, os agentes públicos, fontes, colaboradores e protegidos serão identificados por um código de identificação, o qual será utilizado em todos os documentos, relatórios, processos e demais registros relativos às operações e à persecução penal, obedecido o seguinte:
	Seção III

	Art. 64 . O direito ao sigilo à identificação do protegido, nos termos desta Lei, se aplica quando da intimação a depor como testemunha, indiciado ou réu em qualquer processo judicial relacionado às atividades previstas nesta Lei.
	Seção IV

	Art. 65 . São direitos dos agentes públicos e das pessoas de interesse:
	Seção V

	Art. 66 . A Regra de Isenção de Providência Antecipada consiste na proteção jurídica concedida às operações e aos agentes públicos que, no curso de operações, os dispensa de tomar medidas imediatas em relação a infrações penais que testemunham ou dos quais tomam conhecimento e que exclui a ilicitude das condutas, eventualmente praticadas em função da operação.
	Art. 67 . A Ripa é aplicável quando a omissão de ação imediata é essencial para a eficácia da operação, visando ao levantamento de indícios e à formação de provas ou a produção de conhecimento lastreado em informações que possibilitem uma persecução penal mais abrangente e eficaz ou a obtenção de informações essenciais à segurança do Estado e da sociedade.
	Art. 68 . Não comete crime o agente público que, no contexto do exercício do dever funcional e das operações de que trata esta Lei, ou para resguardar sua a segurança:
	Art. 69 . A aplicação da Ripa depende de autorização judicial específica a ser solicitada pelo órgão de segurança pública ou de inteligência, antes do início da operação e instruída, no mínimo, com o seguinte:
	Art. 70 . Somente poderão compor as equipes de operações asseguradas pela Ripa, os agentes acreditados e que receberam o treinamento específico e padronizado, conforme o definido no âmbito da associação interfederativa para o enfrentamento ao crime organizado.
	Art. 71 . Após cada operação, será realizada uma avaliação para analisar a eficácia de solicitação e da aplicação da Ripa, com vistas ao aprimoramento do previsto nesta Lei.
	Seção I

	Art. 72 . A colaboração por arrependimento é um meio de obtenção de prova, em cooperação com o investigado, o seu defensor e o Poder Público, relacionado à produção defensiva de provas e à obtenção de benefícios penais e processuais, que pressupõe utilidade e interesse públicos e se fundamentam em qualquer modalidade de arrependimento prevista na legislação penal.
	Art. 73 . A fonte humana consciente, ao manifestar sobre o seu interesse em colaborar, gera o dever de registro no órgão de segurança pública ou de inteligência responsável pela operação e a imediata designação de um defensor público credenciado.
	Art. 74 . São requisitos para o acesso à condição de colaborador por arrependimento:
	Art. 75 . O controlador deve receber a manifestação oral e esclarecer os requisitos para a adesão ao instituto da colaboração por arrependimento, explicando que:
	Art. 76 . O colaborador por arrependimento poderá atuar dentro da organização criminosa sob supervisão das autoridades competentes.
	Art. 77 . A proposta de colaboração por arrependimento deve ser instruída com procuração específica, assinada pelo colaborador e o seu defensor.
	Art. 78 . O termo do acordo deverá ser elaborado por escrito, contendo:
	Art. 79 . O acordo de colaboração por arrependimento poderá ser precedido de instrução, caso seja necessário identificar ou complementar informações sobre os fatos narrados, sua relevância, utilidade e interesse público.
	Art. 80 . O defensor público deve:
	Art. 81 . Após a retirada, fica sujeito a recrutamento para trabalhar em proveito das operações de enfrentamento ao crime organizado, garantidos os incentivos correspondentes a serem previstos em seu acordo, o colaborador que demonstrar habilidades técnicas avançadas nas área temáticas de:
	I - cibersegurança e segurança da informação;
	II - criptografia e criptoanálise;
	III - inteligência de sinais;
	IV - tecnologias de vigilância e reconhecimento;
	V - desenvolvimento e operação de equipamentos avançados para monitoramento e drones;
	VI - análise de dados, aprendizagem de máquina, inteligência artificial;
	VII - biometria e tecnologias de identificação;
	VIII - linguística e análise cultural;
	IX - produção e uso de substâncias químicas e de material biológico; e
	X - operação no mercado financeiro e de criptoativos, entre outras.
	Seção II


	Art. 82 . A colaboração por arrependimento proporciona acesso a incentivos e benefícios em três categorias graduais:
	Seção III

	Art. 83 . É obrigatória a criação de alas ou blocos específicos, nos estabelecimentos penais federais, para abrigar presos que atuaram como colaboradores, conforme os critérios estabelecidos nesta Lei.
	Art. 84 . O ingresso na ala específica será determinado pelo juiz federal competente, a pedido do Ministério Público, mediante a demonstração de colaboração que justifique a concessão do incentivo.
	Art. 85 . As medidas restritivas previstas na Lei nº 11.671, de 8 de maio de 2008, ficam com sua aplicação suspensa aos colaboradores custodiados na ala específica, passando a seguir o protocolo da associação interfederativa, obedecido ao seguinte:
	CAPÍTULO XII
	Seção I


	Art. 86 . Fica criado o Programa Federativo para Protegidos contra o Crime Organizado Transnacional, com a finalidade de oferecer proteção à testemunhas, colaboradores e agentes públicos, exclusivamente, em razão de cooperação com as operações, as investigações ou à percussão penal relacionadas ao crime organizado de que trata esta Lei, conforme os seguintes critérios:
	Seção II

	Art. 87 . A admissão ao programa será precedida de análise individual, considerado o seguinte:
	Art. 88 . Com base na análise de cada caso, será elaborado um Plano Individual de Proteção, o qual conterá:
	Seção III

	Art. 89 . As medidas de proteção incluem, sem prejuízo de outras, as seguintes:
	Seção IV

	Art. 90 . A construção, o controle e a fiscalização das histórias de cobertura para o Programa de Federativo de Protegidos contra o Crime Organizado Transnacional deve:
	Seção IV

	Art. 91 . A governança operacional da associação interfederativa para enfrentamento ao crime organizado deve promover que sejam celebrados acordos de cooperação internacional para a troca de protegidos, visando a resolução de casos que requeiram realocação de pessoas fora do território nacional.
	Seção V

	Art. 92 . O controle e fiscalização das histórias de cobertura serão realizados pelo Ministério Público, em articulação com o órgão de governança operacional da associação interfederativa para o enfrentamento ao crime organizado.
	Art. 93 . Na hipótese de violação de sigilo sobre uma história de cobertura, será obrigatória a análise de contrainteligência e a construção de uma nova biografia, se necessário.
	Seção VI

	Art. 94 . É assegurado que as informações sobre os protegidos sejam de responsabilidade e de acesso exclusivo à governança do Programa Federativo de Protegidos contra o Crime Organizado Transnacional, sendo vedada a sua revelação ou transferência de sigilo para qualquer outro órgão público.
	Art. 95 . O direito dos protegidos às salvaguardas e confidencialidade são regidas pelas regras previstas nesta Lei e deve ser resguardado contra a utilização de artifícios jurídicos que possam servir de instrumento para a indireta identificação da pessoa ou de sua localização.
	CAPÍTULO XIII

	Art. 96 . Os agentes públicos, que participarem nas operações previstas nesta Lei, serão, anualmente, avaliados quanto ao mérito de suas contribuições no enfrentamento às redes criminosas.
	Art. 97 . Os agentes públicos falecidos em decorrência de participação nas operações previstas nesta Lei:
	TÍTULO IV
	CAPÍTULO XIV

	Art. 98 . O protocolo de intenções deve explicitar o cofinanciamento, por meio do contrato de rateio, previsto no art. 8º, da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005.
	Art. 99 . A associação interfederativa para enfrentamento ao crime organizado deverá prever a destinação de parte da recuperação de ativos, conforme o previsto na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, como fonte de recurso.
	Art. 100 . É permitido o emprego de recursos obtidos por meio da utilização de histórias de cobertura, de pessoas físicas ou jurídicas, na própria operação.
	Parágrafo único. Os recursos gerados deverão ser detalhadamente contabilizados e ficam sujeitos a recolhimento periódico, de acordo com o planejamento da operação, devendo constar como receita para o financiamento da associação interfederativa.
	Art. 101 . A prestação de contas, auditoria e fiscalização dos gastos sigilosos obedecerá às salvaguardas referentes ao aceso de dados sigilosos previstas nesta Lei.
	Art. 102 . Qualquer pagamento efetuado à fonte humana, à pessoa de interesse, ao colaborador por arrependimento ou a seus familiares são considerados retribuição pecuniária, de caráter indenizatório, eventual ou transitório, não caracterizando qualquer espécie de vínculo estatutário, trabalhista ou previdenciário com o serviço público.
	Art. 103 . Todas as despesas sigilosas da associação interfederativa deverão ser analisadas e receber a classificação de sigilo correspondente.
	Art. 104 . Relatórios sigilosos de prestação de contas deverão ser produzidos e disponibilizados para auditoria a ser realizada, anualmente, por agentes públicos dos órgãos de fiscalização, devidamente acreditados e credenciados, conforme as normas estabelecidas pela associação interfederativa.
	CAPÍTULO Xv

	Art. 105 . As políticas e operações voltadas ao enfrentamento ao crime organizado deverão ser avaliadas de forma sistemática, integrada e contínua, visando ao aperfeiçoamento da gestão pública e ao aprimoramento da eficiência e da eficácia das ações.
	Art. 106 . O protocolo de intenções da associação interfederativa para o enfrentamento ao crime organizado deverá prever:
	TÍTULO VI
	CAPÍTULO XVi

	Art. 107 . O membro do Ministério Público ou o delegado de polícia, mediante autorização judicial, diante da necessidade de continuidade ininterrupta da investigação criminal, poderá apreender computador, telefone celular ou outro dispositivo informático que contenha vestígios de crime praticado por organização criminosa transnacional para o processamento preliminar imediato de seu conteúdo.
	Parágrafo único. Os vestígios que não dependerem do processamento preliminar imediato de seu conteúdo observarão o disposto nos arts. 158-A a 158-F, do Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941.
	Art. 108 . Na apreensão de dispositivo informático que possa conter vestígios de crime praticado por organização criminosa transnacional a autoridade responsável deverá lavrar auto circunstanciado no qual se fará constar, no mínimo:
	I – a descrição detalhada do equipamento apreendido com a especificação de suas características identificadoras como marca, modelo, número de série, IMEI e outras informações relevantes;
	II – o registro das informações funcionais do agente público que tiver contato com os vestígios referidos no caput, com a especificação de seu nome, matrícula e função, respeitadas as salvaguardas e a confidencialidade garantidas aos agentes públicos, conforme definido nesta Lei;
	III – a data, hora, local e descrição de cada ação ou intervenção realizada no equipamento apreendido;
	IV – o registro das etapas de rastreamento do equipamento apreendido desde a reconhecimento até o seu descarte.
	Parágrafo único. O auto circunstanciado de apreensão e demais registros deverão ser preenchidos em meio eletrônico e realizado com a utilização de sistema que assegure sua autenticidade, integridade e confidencialidade.
	Art. 109 . No processamento preliminar imediato de vestígios contidos no dispositivo informático apreendido o agente público poderá realizar a extração ou o espelhamento instantâneo dos dados contidos no equipamento apreendido, devendo adotar as seguintes providências:
	Art. 110 . O rastreio e manuseio do dispositivo informático apreendido para processamento preliminar imediato de vestígios relativos a crimes praticados por organização criminosa transnacional serão registrados em formulário de cadeia de custódia com campos padronizados para o registro das informações previstas no art. 108, devendo:
	Capítulo XVII

	Art. 111 . A Lei nº 12850, de 2 de agosto de 2013, passa a vigorar com as seguintes alterações:
	Art. 112 . O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal passa a vigorar com as seguintes alterações:
	CAPÍTULO XVIII

	Art. 113 . Para todas as ocasiões em que, no previsto neta Lei, for obrigatória a solicitação de autorização judicial, fica garantida, ao representante do órgão de segurança pública, de inteligência, ao delegado de polícia e ao membro de Ministério Público a realização de sustentação oral perante o juiz.
	Art. 114 . Fica revogado o art. 2º, §4º, inciso V, da Lei nº 12.850, de 3 de agosto de 2013.
	Art. 115 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

